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GABINETE DO PREFEITO 

A. 	±5G/aoLL 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei 

que altera dispositivos da Lei n2  15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o 

Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 

A presente propositura objetiva promover adequações na 

lei supracitada, a fim de ajustá-la à nova  estrutura  da Escola Superior de Gestão e 

Contas Públicas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, propiciando ampliar 

a oferta de cursos de capacitação, aperfeiçoamento, especialização e profissionalização 

dos servidores públicos municipais. 

Cabe ressaltar que o Município  de Sao Paulo, por seu 

grande porte e elevado volume de recursos, exige um alto grau de capacitação e 

profissionalização dos técnicos responsáveis pela execução e operação da execução 

orçamentária, bem como conhecimento e domínio  da legislação afeta â contabilidade 

pública, além de aprimoramento constante de seu quadro de servidores, evidenciando a 

importância do trabalho conjunto no sentido de orientar e formar qualitativamente os 

servidores públicos para melhor servirem â população, em processo de educação e 

desenvolvimento continuos, com vistas a garantir a eficiência e a  eficácia  no emprego 

dos recursos públicos. 

Ante o exposto, demonstrado o interesse público de que se 

reveste a medida, submeto o presente projeto de lei â apreciação dessa Egrégia Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 	/ 

fi  

G ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Di nissjmo Presidente da Camara Municipal de São Paulo 
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Altera dispositivos da Lei n 2  15.025, de 10 de 

novembro de 2009, que institui o Fundo 

Especial de Despesas do Tribunal de Contas 

do  Município  de São Paulo 	  
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2011 

Art. 1 2. 0 artigo 29  da Lei n9  15.025, de4Q de no embro de 2009, passa a 

acrescido do inciso VII, com a seguinte  redação: 

"Art. 22 	  

VIII — pagamento das atividades docentes, realizadas sob a forma deq 

aulas, palestras e orientações de trabalho cientifico, na forma do 

Anexo  Único  integrante desta lei, ficando autorizado o custeio deg 

despesas com viagem, alimentação, transporte, estadia e outras, 

necessárias ao deslocamento." (NR) 

Art. 22. 0 "caput" do artigo 32  da Lei n9  15.025, de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 32. 	  

XV - receitas advindas do funcionamento da Escola de Contas; 

XVI - quaisquer outras receitas que legalmente  lhe possam ser 

incorporadas. 
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Anexo  único  integrante da Lei ng 15.025, de 10 de novembro de 2009, 

acrescido pela Lei ng 	, de 	de 	de 

ATIVIDADE DOCENTE - HORA-AULA 

TÍTULO PERCENTUAL DO OTCC-08 

Graduado  1,00% 

Especialista 1,50 % 

Mestre  2,00% 

Doutor 2,50% 

1 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0526/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de sac) Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.877, de 23 de julho de 2004, que dispõe sobre a reorganização 
administrativa do Tribunal de Contas do  Município  de Sao Paulo e de seu quadro de 
pessoal, altera dispositivos da s Leis n° 9.167, de 3 de dezembro de 1980 e n° 11.548, 
de 21 de junho de 1994, procede ás adaptações necessárias às normas da EC 19/98 
e 20/98 e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 14.706, de 28 de fevereiro de 2008, que acresce e revoga 
dispositivos da Lei n° 13.877, de 23 de julho de 2004,com fundamento no art. 35 da 
Lei no  14.381, de 7 de maio de 2007, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.916, de 28 de abril de 2009, que dispõe sobre a atribuição de 
Gratificação aos servidores que especifica; cria cargos no Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial 
de Despesas do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo; 

- PL  no  0527/11, de autoria do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, que 
dispõe sobre a alteração dos Anexos 1, II e IV das Tabelas A e B, constantes da Lei n° 
13.877, de 23 de julho de 2004, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação.  

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. . 

ovembro de 2011. 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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LEI No 13.877, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 790/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do  Município  de 
Sao Paulo e de seu Quadro de Pessoal, altera dispositivos das Leis no 9.167, de 3 de 
dezembro de 1980 e no 11.548, de 21 de junho de 1994, procede  às adaptações 
necessárias às  normas da EC 19/98 e 20/98 e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, reenquadra, cria e extingue cargos e funções, reorganiza 
carreiras, institui novas escalas de vencimentos básicos e procede às adaptações 
necessárias às normas das Emendas Constitucionais 19/98 e 20/98. 
Art. 2 0  0 Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo terá sua atividade interna 
exercida pelos órgãos previstos nesta lei. 
DOS GABINETES DOS CONSELHEIROS 
Art. 30  0 Gabinete da Presidência compõe-se de Chefia de Gabinete, Che fia de 
Cerimonial, Núcleo de Tecnologia da Informação, Assessoria de Imprensa, Assistência 
de Segurança e Escola de Contas. 
Parágrafo único. As atribuições das unidades integrantes do Gabinete da Presidência 
serão disciplinadas pelo disposto nesta lei e em Resolução do Colegiado. 
Art. 40  Os Gabinetes dos Conselheiros compõem-se de Chefia de Gabinete, Assessoria 
de Gabinete e Unidade Administrativa. 
DA SECRETARIA GERAL 
Art. 50  Os serviços do Tribunal serão desenvolvidos pela Secretaria Geral com quadro 
próprio de pessoal, em regime estatutário, compreendendo a Subsecretaria 
Administrativa e a Subsecretaria de Fiscalização e Controle. 
Art. 60  A Secretaria Geral é constituída  por: 
I - Assessoria da Secretaria; 
II - Coordenadoria Processual; 
III - Assessoria  Jurídica  de Controle Externo; e 
IV - Unidade Administrativa. 
Parágrafo único. As atividades da Secretaria Geral serão submetidas a permanente 
supervisão da Presidência e serão desenvolvidas por meio de equipes multidisciplinares 
especialmente organizadas para esse fim, respeitadas as atribuições dos cargos ou 
funções de seus integrantes. 
Art. 70  A Subsecretaria de Fiscalização e Controle é constituída  por 7 (sete) 
Coordenadorias. 
Art. 80  A Subsecretaria Administrativa é constituída por: 
I - Coordenadoria Administrativa; 
II - Coordenadoria de Contabilidade e Finanças; 
III - Coordenadoria de Recursos Humanos. 
Art. 90  As atribuições das unidades integrantes da Secretaria Geral serão disciplinadas 
pelo disposto nesta lei e em Resolução do Colegiado. 
DO QUADRO DE PESSOAL 
Art. 10. 0 Quadro de Pessoal do Tribunal fica composto, com as descrições constantes 
do Anexo VIII, pelos cargos dos  níveis  superior, médio e operacional e compreende os 
cargos de provimento efetivo, os de provimentoem comissão e as funções gratificadas 
constantes dos Anexos I a IV, integrantes desta lei. 
Art. 11. Os atuais cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal passam a ter as 
denominações, quantidades, vencimentos básicos e forma de provimento, constantes 
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do Anexos I a III da presente lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os que constam na "Situação Nova", sem correspondência na "Situação 
Atual"; 
II - extintos, na data da lei, os que figuram apenas na "Situação Atual"; 
III - extintos na vacância, pelo provimento do cargo efetivo correspondente, os que 
figuram nas duas situações, com as transformações eventualmente ocorridas; e 
IV - mantidos, com as transformações eventualmente ocorridas, os que figuram nas 
duas situações. 
Art. 12. Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, 
exclusivamente pelos servidores efetivos integrados nas escalas de vencimentos 
básicos previstos por esta lei, ficam criadas as funções gratificadas, identificadas pelos 
simbolos fixados na Tabela A do Anexo IV, desta lei, com as denominações, 
quantidades, forma de provimento e valores nele constantes. 
Parágrafo único. Os servidores designados para as funções gratificadas serão 
substiturdos nos impedimentos e afastamentos legais, previstos nos arts. 64, incisos I 
a IV e VI a IX e 138, inciso I, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, por 
servidores que preencham os requisitos de provimento das respectivas funções, 
observado o disposto no art. 54, do mesmo diploma legal. 
Art. 13. Ficam instituidas, para os cargos efetivos do Tribunal, as Escalas de 
Vencimentos Básicos, componentes da Tabela A constante do Anexo V integrante desta 
lei. 
§ 1 0  Ficam absorvidos, nos novos vencimentos básicos, os valores relativos aos dois 
adicionais de terços instituidos no âmbito da Câmara Municipal e estendidos aos 
servidores do Tribunal por força do art. 70 da Lei no 9.167, de 3 de dezembro de 1980, 
na redação conferida pela Lei no 11.548, de 21 de junho de 1994 e regulamentação 
dele decorrente, bem assim a Gratificação de Gabinete prevista no art. 100, I, da Lei 
no 8.989, de 29 de outubro de 1979 e alterações posteriores. 
§ 2 0  Os vencimentos básicos ora instituidos correspondem à  remuneração da jornada 
de 40 horas semanais de trabalho. 
§ 30  Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento básico o valor 
estabelecido nas escalas de vencimentos, sem nenhum acréscimo pecuniário. 
§ 40  A percepção dos vencimentos básicos previstos neste artigo implica a exclusão, 
por incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outra gratificação ou 
adicional vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho. 
§ 50  Ficam mantidas, na nova remuneração prevista por esta lei, a gratificação de 
função  instituída  pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e alterações 
subseqüentes, tornada permanente até a data de publicação desta lei e a parcela a 
que se refere o § 50  do art. 49 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, nas condições 
nele previstas e com as alterações posteriores, que serão identificadas nominalmente e 
reajustadas na forma da legislação em vigor, vedadas novas concessões. 
Art. 14. Ficam instituídas para os cargos de livre provimento em comissão do Tribunal, 
as Escalas de Vencimentos Básicos componentes da Tabela A constante do Anexo V, 
integrante desta lei. 
§ 1 0  Ficam absorvidos nos novos vencimentos básicos os valores dos  benefícios  
previstos no § 1 0  do art. 13 desta lei e a Verba de Representação  instituída  pelo art. 
116, da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, e alterações posteriores. 
§ 20  A percepção dos vencimentos básicos previstos neste artigo implica a exclusão, 
por incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outra gratificação ou 
adicional vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho. 
Art. 15. Os servidores do Tribunal poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
publicação desta lei, optar pelos vencimentos básicos instituidos por esta lei. 
§ 1 0  Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de  doença,  férias e 
outros, o prazo consignado no parágrafo anterior será computado a partir da data em 
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que voltarem ao trabalho. 
§ 20  Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, o servidor permanecerá na 
situação anterior, observado o disposto no art. 22. 
Art. 16. Fica instituída exclusivamente aos servidores afastados de outros órgãos 
públicos ou entidades estatais, sem prejuízo de vencimentos, para  exercício  no 
Tribunal, gratificação por desempenho de atividade de fiscalização, no valor 
equivalente a até o limite de 50% da referência inicial dos vencimentos básicos 
instituídos  por esta lei, para cada uma das carreiras ora reorganizadas, em 
compatibilidade com o nível  de escolaridade do cargo ou  função  do servidor afastado. 
§ 1 0  Para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, o percentual da 
gratificação referida no "caput" incidirá sobre as seguintes referências: 
I - QTC-10, para os integrantes da la Classe, 2a Classe e 3a Classe, do  Nível  I da 
configuração da carreira; 
II - QTC-14, para ostitulares de cargos da Classe Distinta e de Inspetor, 
correspondentes ao  Nível  II e Nível III da configuração da carreira. 
§ 2 0  A gratificação ora  instituída  não se incorpora ou se torna permanente, sob 
nenhuma hipótese,  à  remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo 
de qualquer vantagem pecuniária. 
§ 30  É vedada a atribuição da gratificação de que trata este artigo, aos servidores do 
Tribunal e aos servidores afastados de outros órgãos ou entidades estatais, nomeados 
para cargos em comissão do Quadro de Pessoal do Tribunal. 
DAS CARREIRAS 
Art. 17. Os cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Tribunal são estruturados em 
carreiras, que constituem o agrupamento de cargos da mesma  denominação e níveis  
diversos. 
§ 1 0  0  nível  indica a  posição  do servidor na respectiva carreira, segundo seu 
enquadramento funcional. 
§ 20  Os titulares dos cargos das carreiras de Agente de Fiscalização, Auxiliar Técnico 
de Fiscalização e Auxiliar de Apoio à  Fiscalização atuarão, respectivamente, nas áreas 
de fiscalização e controle, suporte administrativo e apoio operacional, na forma 
prevista nesta lei e em Resolução do Colegiado. 
§ 30  Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Tribunal fixarão a habilitação especifica prevista 
nesta lei e a respectiva área de atuação, bem assim o percentual reservado para os 
portadores de deficiência. 
§ 4 0  Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras ora 
instituidas realizar-se-ão em duas etapas de  caráter  eliminatório, na seguinte ordem: 
I - provas ou provas e títulos; e 
II - programa de  formação,  com duração de até 60 (sessenta) dias e conteúdo a ser 
definido no edital. 
§ 5 0  Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso de que trata o parágrafo 
anterior, e matriculados no programa de  formação,  para as vagas disponíveis, terão 
direito, a titulo de auxilio financeiro, a 70% (setenta por cento) do vencimento básico 
respectivo, proporcionais ao tempo deduração do programa, observados, sempre, para 
os servidores públicos, os impedimentos relativos ao acúmulo remunerado de cargos e 
funções  públicas. 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 
Art. 18. A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira e área de 
atuação será realizada mediante enquadramento. 
§ 1 0  Enquadramento é a passagem do servidor para o nível  imediatamente superior na 
mesma área de atuação, mediante a apuração resultante, obrigatoriamente, do critério 
de tempo e títulos, de acordo com o disposto no Anexo II, desta lei. 
§ 20  Todos os cargos situam-se inicialmente no  nível  1 da carreira e retornam a ele 
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quando vagos, independentemente da área de atuação. 
§ 3 0  Nos enquadramentos que se operarem após esta lei, computar-se-ão os  períodos  
de tempo nas carreiras ora reorganizadas. 
§ 40  Para apuração de tempo na carreira, para os efeitos do enquadramento funcional, 
serão considerados como de efetivo  exercício  os afastamentos legais, previstos nos art. 
64 e 138, inciso I, ambos da Lei n 08.989, de 29 de outubro de 1979. 
§ 5 0  Resolução do Tribunal de Contas do  Município  disciplinará a evolução funcional, 
inclusive apuração de tempo e contagem de  títulos.  
DO INCENTIVO AO DESEMPENHO 
Art. 19. Poderá ser concedido, anualmente, aos servidores que mais se destacaram em 
desempenho, produtividade e eficiência, prêmio consistente no pagamento total de até 
3 (três) vezes a referência QTC-17. 
§ 1 0  0 prêmio ora previsto não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária e não se incorpora ou se torna permanente 
remuneração, proventos ou pensões dos servidores. 
§ 20  Resolução do Tribunal de Contas do Município designará Comissão Julgadora e 
disciplinará os critérios para a concessão do prêmio ora  instituído,  levando em conta 
em especial: 
I - trabalhos técnicos profissionais de significativa importância para o desempenho das 
atividades no Tribunal; 
II - medidas administrativas que acarretem melhoria dos  serviços,  de produtividade ou 
redução de custos; 
III - monografias, teses ou semelhantes apresentados e aprovados em entidades 
externas, sobre temas correlacionados ao controle externo; e 
IV - projetos ou planos elaborados e desenvolvidos, que resultem redução de gastos 
ou em aumento da eficiência e eficácia dos  serviços  desenvolvidos no Tribunal. 
§ 3 0  0 prêmio consistirá no pagamento de uma vez o valor do QTC-17, se o trabalho 
apresentado for individual, e do total referido no "caput" deste artigo, se houver sido 
realizado por equipe de servidores. 
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
Art. 20. Os servidores efetivos integrados nas escalas de vencimentos básicos, 
previstos nesta lei, quando designados para o exercício  das  funções  gratificadas 
previstas no art. 12 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, 
acrescido do valor correspondente à respectiva  função,  constante da Tabela B do 
Anexo V, desta lei. 
§ 1 0  Sob nenhuma hipótese, os valores referentes às  funções  gratificadas se 
incorporam ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem 
assim à pensão por morte e não constituem base de incidência de cálculo para 
qualquer outra vantagem pecuniária. 
§ 2 0  Enquanto percebida, a  função  gratificada ora instituída fica  excluída  do limite 
rennuneratório previsto pela Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997. 
§ 30  0 valor relativo â  função  gratificada é incompatível  com a gratificação de  função  
instituída  pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e alterações posteriores, 
podendo o servidor que tornou permanente a referida gratificação optar pela 
percepção do beneficio mais vantajoso, enquanto no exercício da referida  função.  
§ 40  Os servidores de que trata o "caput" deste artigo, quando no  exercício  dos cargos 
em comissão previstos nesta lei, farão jus à  função  gratificada na forma da 
correspondência estabelecida na Tabela B do Anexo IV desta lei. 
DA INTEGRAÇÃO NAS NOVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS BASICOS 
Art. 21. Os servidores optantes na forma do art. 15, serão integrados nas carreiras ora 
reorganizadas, observada a respectiva área de atuação, exceto os titulares dos cargos 
de Auxiliar de Apoio à  Fiscalização, aos quais, em razão da  extinção  dos setores 
respectivos, poderão ser atribuidas outras  funções  operacionais, observado sempre o 
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interesse da Administração. 
§ 1 0  A integração far-se-6 mediante posicionamento nos  níveis  das respectivas 
carreiras, de acordo com o tempo na carreira anterior ou cargo efetivo isolado, 
apurado nos termos do § 40  do art. 18, até a data da publicação desta lei, na forma 
constante do Anexo VI, integrante desta lei. 
§ 20  A integração nas novas escalas de vencimentos básicos será feita no primeiro dia 
do mês seguinte ao da opção realizada na forma do disposto no art. 15 desta lei. 
§ 3 0  Após  a integração nas novas escalas de vencimentos básicos, fica compreendido o 
cumprimento do número de pontos exigidos para o nível  em que for fixado o servidor 
na nova carreira. 
DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS VENCIMENTOS BÁSICOS INSTITUÍDOS POR 
ESTA LEI 
Art. 22. Aos servidores não optantes pelos vencimentos básicos instituídos por esta lei, 
fica assegurado o direito de percepção da remuneração de seu cargo, de acordo com 
as escalas de padrões de vencimentos vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação especi fica, mantidas as atuais  denominações,  
referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho. 
§ 1 0  Os cargos efetivos retornarão ao  nível  inicial das novas carreiras, quando de suas 
vacâncias.  
§ 20  Lei especifica disporá sobre: 
I - forma de promoção prevista na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
II - acesso dos titulares de cargos a que se refere este artigo, observado que o acesso 
será operado mediante enquadramento, por antiguidade na carreira; 
III - a adaptação do cálculo dos benefícios pecuniários por eles percebidos, às 
alterações previstas na EC 19/98, em especial o inciso XIV do art. 37 da Constituição 
Federal. 
§ 3 0  Fica vedada a criação de cargos ou a utilização das  funções  gratificadasinstituídas 
por esta lei, para o acesso ou a promoção a que se refere o parágrafo anterior. 
Art. 23. Os servidores não optantes pelos vencimentos básicos  instituídos  por esta lei 
não poderão ser designados para as  funções  previstas no art. 12, constantes da Tabela 
A do Anexo IV, e nomeados para os cargos em comissão integrantes do Anexo I, desta 
lei. 
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES 
Art. 24. Os proventos e as pensões serão revistos e fixados de acordo com as 
denominações,  referências e níveis  correspondentes, conforme o caso, constantes dos 
anexos integrantes desta lei, mediante opção do interessado a qualquer tempo, a 
partir da publicação desta lei. 
§ 1 0  Os aposentados e pensionistas, enquanto não optarem pela integração às 
disposições  desta lei, manterão a situação em que ora se encontram, percebendo os 
proventos e as pensões de acordo com os valores vigentes, devidamente reajustados 
na forma da  legislação  em vigor. 
§ 20  Na  fixação  da remuneração relativa aos proventos e pensões, serão observadosos 
critérios, incompatibilidades e demais condições previstos nesta lei para os servidores 
efetivos ou em comissão, em atividade, e quando for o caso, tomar-se-á como base de 
contagem de tempo na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
§ 3o As aposentadorias e pensões  estabelecidas nos atuais padrões de vencimentos 
equivalentes à Categoria 3 da Classe II ou última Categoria das Classes únicas, ficam 
fixadas no Ultimo  nível  das respectivas carreiras ora reorganizadas. 
§ 	Aplicam-se aos aposentados e pensionistas optantes pela integração nas escalas 
de vencimentos básicos, as  disposições  dos arts. 21 e 27 desta lei, 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 25. Dentro do prazo estabelecido no art. 15 desta lei, os servidores receberão 
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seus vencimentos de acordo com os valores vigentes anteriormente a esta lei, 
devidamente reajustados nos termos da legislação especifica. 
Parágrafo único. Os servidores manterão, na situação definida no "caput" deste artigo, 
os padrões de vencimentos de seus cargos e respectiva jornada de trabalho. 
Art. 26. Enquanto não editada lei especifica pelo Executivo, os servidores que 
implementarem as condições para a percepção dos adicionais por tempo de  serviço e 
sexta -parte, previstos nos arts. 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979 e alterações posteriores, terão como base de incidência desses adicionais, 
alternativamente, o vencimento básico do respectivo cargo, para os optantes ou o 
padrão de vencimentos do servidor não integrado nas novas escalas de vencimentos 
instituídas por esta lei ou o salário básico do servidor submetido ao regime da CLT e do 
servidor admitido nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, sem 
acréscimos pecuniários de qualquer ordem. 
Art. 27. Confrontada a remuneração prevista por esta lei, com o total da remuneração 
percebida pelo servidor anteriormente a esta lei, após a incidência do limite 
remuneratório estabelecido na Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, em ambas 
as situações, poderá resultar redução salarial para o servidor, hipótese em que a 
diferença  apurada será nominalmente identificada e será paga como parcela excedente 
fixa. 
§ 1 0  Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem -se na remuneração 
percebida pelo servidor anteriormente a esta lei o padrão de vencimentos a que faz jus 
o servidor, os dois adicionais de  terços,  a verba de representação, quando integrantes 
da remuneração do cargo, e os  benefícios  incorporados ou tornados permanentes na 
forma da lei. 
§ 2 0  Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou vantagens 
incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não absorvidas nos 
vencimentos básicos ora instituídos, os adicionais de tempo de  serviço e a sexta parte, 
calculados de acordo com o disposto no art. 26 desta lei. 
§ 30  Aplica-se o disposto neste artigo aos servidores titulares, exclusivamente, de 
cargosem comissão e aos servidores de outros órgãos públicos ou entidades estatais, 
afastados em  exercício  junto ao Tribunal até a data desta lei, no que couber. 
Art. 28. A implantação da estrutura administrativa ora  instituída será realizada no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação desta lei pela Secretaria 
Geral e respectivas Subsecretarias. 
Parágrafo único. Enquanto não consolidada a implantação das novas areas, fica 
mantida a atual estrutura, com todas as suas unidades operando de acordo com as 
atribuições respectivas, bem assim as respectivas chefias. 
Art. 29. A gratificação por  serviço  especial em Comissão de Licitação fica fixada em 
10 0/0 do QTC- 1 por  reunião,  limitada a 10 (dez) reuniões mensais, por servidor. 
Parágrafo único. A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se incorpora ou 
se torna permanente sob nenhuma hipótese à remuneração, proventos, ou pensões e 
tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
Art. 30. Os cargos de livre provimento em comissão de Assistente Educacional, 
Enfermeiro, Encarregado de Setor Técnico, Taquigrafo, Auxiliar de Enfermagem, 
Técnico em Educação Infantil, Encarregado de Unidade, Mecânico, Motorista I, 
Motorista II e Cozinheiro serão extintos na vacância, à medida em que forem providos 
por concurso público, na mesma quantidade, os cargos efetivos de Agente de 
Fiscalização, Auxiliar Técnico de Fiscalização e Agente de Apoio à Fiscalização, 
respectivamente. 
Art. 31. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Apoio 
Administrativo, Oficial de  Manutenção e Oficial de Obras, serão integrados no nix/el 5 
da carreira de Auxiliar de Apoio à Fiscalização. 
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Art. 32. Os salários dos servidores admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980 serão fixados na respectiva referência inicial das carreiras a que 
correspondem as funções dos servidores, aplicando-se-lhes o disposto nos arts. 15 , 
22 e 27 desta lei. 
Parágrafo único. Os servidores referidos no "caput", estáveis por  força  do disposto no 
art. 19 do ADCT, terão a denominação de suas funções  alterada para as das carreiras 
ora reorganizadas, de acordo com o nível de escolaridade para elas exigido, e seus 
salários fixados, uma  única  vez, nos níveis das respectivas carreiras, observado o grau 
em que se encontram, na seguinte conformidade: 
I - graus A e B: nível 1; 
II - graus C e D: nível 2; e 
III - grau E:  nível 3. 
Art. 33. Os servidores contratados sob o regime da CLT permanecerão na situação em 
que se encontram, percebendo seu salário de acordo com a legislação anterior, 
observado o disposto no art. 26 desta lei. 
Art. 34. Para os atuais Procuradores do Quadro de Pessoal do Tribunal, além dos 
valores dos  benefícios  previstos no § 1 0  do art. 13, ficam absorvidos nos vencimentos 
básicos instituidos por esta lei, a gratificação de nível universitário, a jornada de 40 
horas semanais de trabalho - H-40 e o regime de dedicação profissional exclusiva - 
RDPE, estabelecidos respectivamente nas Leis no 9.708, de 05 de maio de 1984, 
8.807, de 26 de janeiro de 1978, 8.215, de 7 de  março  de 1975 e alterações 
posteriores, bem como quaisquer outros benefícios previstos para os Procuradores do 
Município de São Paulo. 
§ 1 0  Em razão da atual estrutura da carreira dos Procuradores do Tribunal, serão eles 
integrados nas novas escalas de vencimentos básicos previstos por esta lei, mediante 
opção  prevista no art. 15 desta lei, na seguinte conformidade: 
I - PR I - QTC-22; 
II - PR II - QTC-23; e 
III - PR III - QTC-24. 
§ 20  Aplica-se o disposto neste artigo aos aposentados e pensionistas. 
Art. 35. A gratificação instituída pelo art. 100, III, da Lei no 8.989, de 29 de outubro 
de 1979, não poderá exceder o montante mensal de valor correspondente à referência 
QTC-1. 
Art. 36. Até que o Executivo edite lei especifica para o valor da hora suplementar de 
trabalho, será ela calculada no respectivo vencimento básico do servidor, sem nenhum 
acréscimo pecuniário. 
Parágrafo único. Para os servidores que integram atualmente o Quadro de Pessoal do 
Tribunal, o valor da hora suplementar terá como base de cálculo a remuneração 
percebida anteriormente a esta lei. 
Art. 37. Para fins do disposto no art. 11, da Lei no 10.257, de 18 de fevereiro de 1987, 
considera -se como base de cálculo da contribuição devida, a retribuição base mensal 
do servidor, percebida anteriormente a esta lei. 
Art. 38. Resolução do Tribunal estabelecerá procedimentos de escalas para fruição de 
férias vencidas e acumuladas na forma da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1989, 
fixando, inclusive, a responsabilidade funcional pelo descumprimento dessas escalas. 
Art. 39. Fica criada a figura do Conselheiro Corregedor, dentre os Conselheiros 
integrantes do Colegiado, a ser eleito juntamente com o Presidente e o Vice-
Presidente. 
§ 1 0  As atribuições e competências do Conselheiro Corregedor serão estabelecidas por 
Resolução, para integrar o Regimento Interno deste Tribunal. 
§ 20  0 desempenho das atribuições do Conselheiro Corregedor não o afastarão do 
cumprimento de seus deveres normais. 
§ 30  0 Conselheiro Corregedor terá os mesmos direitos e prerrogativas do Conselheiro 
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Vice-Presidente. 
Art. 40. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 41. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário, em especial o Capitulo IV, do Titulo I, e os arts. 40  do Capitulo I e 17 do 
Capitulo IV, da Lei no 9.167, de 3 de dezembro de 1980, com a redação conferida pela 
Lei no 11.548, de 21 de junho de 1994 e atos regulamentadores, e art. 2o da Lei no 
13.749, de 20 de janeiro de 2004, surtindo os devidos efeitos financeiros no primeiro 
dia do mês subseqüente ao da opção realizada na forma do disposto no art. 15 desta 
lei. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos  Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

11.2.01•417P.-. 



ANEXOS I A VIII INTEGRANTES DA LEI N° 13.877, DE 23 DE JULHO DE 2004 

QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
. 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. PARTE TB N° 

 
EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO N° 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

I SECRETARIO-DIRETOR  
GERAL 

DAS-16 PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
dentre servidores ativos e inativos da administração 
Municipal, exigido diploma de Bacharel em 
Ciências Jul-Wires e Sociais. 

1 SECRETARIO GERAL QTCC-08 Livre 	provimento pelo 	Conselheiro 	Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior, corn habilitação 
em Direito, Ciências Contabeis, Administração 
Pública, Administração de Empresas, Economia ou 
Engenharia 

1 CHEFE DE GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA 

DAS-15 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exiedo o diploma de  nível universitário 

1 CHEFE DE GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA 

QTCC-07 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de  nível  superior 

5 CHEFE DE GABINETE DAS-15 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de  nível universitário 

5 CHEFE DE GABINETE QTCC-07 Livre 	provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de dye! superior. 

SECRETÁRIO DE 
INFORMÁTICA 

DAS-15 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de Bacharel em  Ciências Jurídicas 
e Sociais, Ciências  Contábeis, Administração, 
Economia ou Engenharia, com experiência minima 
de 2 (dois) na Area de  informática. 

I  CHEFE DE NÚCLEO DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

QTCC-06 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior, com habilitação 
em programação de sistemas e experiência minima 
de 2 anos. . 

1 SUBSECRETÁRIO- 
DIRETOR GERAL 

DAS-14 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
dentre servidores ativos e inativos da administração 
Municipal, exigido diploma de Bacharel em 
Ciências  Jurídicas e-Sociais. 

1 SUBSECRETÁRIO DA 
SECRETARIA GERAL 

QTCC-06 Livre provimento pelo Consellieiro Presidente, 
dentre portadores de diploma de  nível  superior, com 
habilitação em Direito. 

1 ASSESSOR CHEFE DAS-14 

• 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores ativos e inativos da administração 
Municipal, exigido diploma de Bacharel em 
Ciências  Jurídicas e Sociais 

1 ASSESSOR JURIDICO 
CHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO  

QTCC-06 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre portadores de diploma de  nível  superior, com 
habilitação  em Direito. 

30 ASSESSOR DE  GABINETE DAS-I3 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de Bacharel em Ciências  Jurídicas 
e Sociais, Ciências  Contábeis, Administração, 
Economia ou Engenharia 

30 ASSESSOR DE 
GABINETE 1 • 

QTCC-05 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior, com habilite* 
em Direito,  Ciências Contsibeis, Administração 
Publics, Administração de Empresas, Economia ou 
Engenharia. 

CHEFE DO CERIMONIAL DAS-13 PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível universitário 

1 CHEFE DO CERIMONIAL QTCC-04 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior. 

3 ASSESSOR SUBCHEFE DAS-I3 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido diploma de 
Bacharel em Ciências  Jurídicas e Sociais (I), 
Engenharia (I), e Economia ou Administração (1) 

I ASSESSOR SUBCHEFE 
DE CONTROLE 
EXTERNO 

QTCC-05 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre portadores de diploma de  nível  superior, com 
habilitação em Direito. 

2 ASSESSOR DE 
INFORMÁTICA 

. QTCC-04 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior, com habilitação 
ens  programação  de sistemas e experiência minima 
de 2 anos. 	 . 	

t • t 
30 ASSESSOR TÉCNICO 

• 

DAS-I2 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 25 ASSESSOR DE 
CONTROLE EXTERNO 

QTCC-04 Livre provimento 	pelo 	Conselheiro 	Preside/te, 
exigido diploma de  nível  superior, com habilitago 
em Direito, Ciências Contábeis, Administratit 
Pública, Administração de Empresas, Econonpa t-
Engenharia ou Arquitetura. •1 ,_ 



(12) exigido diploma de Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, Ciências  Contábeis, Economia, 
Administração, Engenharia ou Arquitetura. 	. 
(12) dentre servidores ativos e inativos da 
administração Municipal, exigido diploma de 
Bacharel em Ciências  Contábeis,  Economia, 
Administração, Engenharia ou Arquitetura 
(2) dentre titulares de cargos da cantles de 
Engenheiro 
(2) dentre titulares de cargos das carreiras de 
Contador ou Agente da Fiscalização Financeira 
(2) dentre servidores exigido o diploma de Bacharel 
em Ciências  Jurídicas e Sociais. 

5 ASSESSOR DE 
SECRETARIA I 

QTCC-04 Livre 	provimento pelo 	Conselheiro 	Presidente, 
exigido diploma de nivel superior, com habilitação 
em Direito. 

, 

.. 

1 ASSESSOR DE IMPRENSA DAS-12 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de Bacharel em Jornalismo ou 
equivalente 

1 ASSESSOR DE IMPRENSA QTCC-04 

QTCC-03 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior ou registro 
competente.  
Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de  nível  superior: (4) com 
habilitação 	em 	programação 	de 	sistemas 	e 
experiência minima de 1 ano 

15 ASSESSOR DE 
SECRETARIA II 

. 

4 ASSISTENTE MÍDICO 

•  

• 

DAS-10 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma em Bacharel em Medicina (3) e 
diploma em bacharel em Medicine com 
especializada  em pediatria (I) 

5 ASSESSOR MEDICO 
. 

QTCC-03 Livre provimento pelo 	Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de nível superior com habilitação 
em Medicina (4) e habilitação em Medicina com 
especialização em pediatria (I) 

1 CHEFE DE RECURSOS 
HUMANOS 

QTCC-03 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de nível superior e habilitação em 
Psicologia, Serviço Social ou Pedagogia e 
experiência minima de 2 anos na Area de recursos 
humanos. 

3 	• ASSESSOR DE 
SEGURANÇA 

QTCC-02 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre portadores de certificado de  conclusão  de 
curso de ensino médio, com experiência de no 
minimo 1 ano na irea de segurança.. 

. 

12 ASSESSOR DE 
GABINETE II 

QTCC-02 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre poriidores de certi ficado de  conclusão  de 
curso de ensino médio. 

10 ASSESSOR DE 
GABINETE III 

QTCC-01 Livre provimento pelo 	Conselheiro Presidente, 
exigido e série do ensino fundamental e habilitação 
especifica se  foro caso 

1 SECRETARIO DA 
ADMINISTRAÇÃO 

. 

DAS-15 PP-I Livre provimento pelo .Conselheiro Presidente 
dentre servidores ativos e inativos da administração 
Municipal, exigido diploma de Sachem! em . 
Ciências  Jurídicas e Sociais ou Administração.. 

1 SECRETARIO DA  PISCA- 
LIZAÇÃO E CONTROLE 

DAS-I5 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
dentre servidores ativos e intitivos da administração 
Municipal, exigido diploma de Bacharel em 
Ciências  Jurídicas e Sociais, Ciências  Contábeis; 
Administração ou Economia 

. 

SUPERVISOR DE 
INFORMÁTICA 

•  

DAS-14 

• 
• 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, Ciências Contibeis, 
Administração,  Economia ou Engenharia, com 
experiência minima de 2 (dois)anos na {yea de 
informática. 

. 
 

. 

• 
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5 DIRETOR  TÉCNICO  DE DAS-14 Pt  Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
DEPARTAMENTO (2) dentre titulares de cargos das carreiras de 

Contador ou Agente da Fiscalização Financeira. 
(I) dentre titulares de cargos da carreira de 

Contador 
(2) dentre servidores do Tribunal, exigido diploma 

de Bacharel em  Ciências Juridicas e Sociais 
(1) dentre servidores do Tribunal, exigido o 
diploma de  nível universitário.  

. 
12 DIRETOR DE  DIVISÃO  DAS-12 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente: 

TÉCNICA (6) dentre titulares de cargos das carreiras e 
Contador ou Agente de Fiscalização Financeira 

(2) dentre titulares de cargos da carreira de 
Contador 

' (1) dentre servidores do Tribunal, exigido diploma 
de Bacharel em Direito 

. (1) dentre servidores do Tribunal, exigido o 
diploma de Bacharel em Direito ou Letras 
(Português) 
(1) dentre  titulares  de cargos de  bibliotecário  
(1)dentre servidores do Tribunal, exigido diploma 
de  nível universitário  

1 DIRETOR DE  DIVISÃO 
TÉCNICA 
(ADMINISTRATIVA) 

DAS-12  

• 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre  titulares da carreira de Auxiliar Técnico 
Administrativo, exigido diploma de nivel 
universitário  

4 PROGRAMADOR DAS-11 PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
exigido diploma de  nível universitário,  com 
habilitação em programação de sistemas e 
experiência  minima de 1(um) ano 

1 DIRETOR DE CRECHE 

• 

DAS-10 

. 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre os servidores do Tribunal, exigido diploma 
de nivel superior. 

25 CHEFE DE SECA() 
TÉCNICA 	• 

DAS-10 

• 

PP-I 

• 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente: 
(14) dentre titulares de cargos das carreiras de 

Contador ou Agente de Fiscalização Financeira 
(3) dentre servidores do Tribunal, exigido diploma 
de nivel  universitário  
(1) dentre servidores do Tribunal exigido diploma 
de Bacharel em Letras  (Português)  
(2) dentre titulares de cargos de  Bibliotecário  
(3) dentre titulares de cargos da carreira de 

Contador 
(1) dentre servidores do Tribunal exigido diploma 
de Administração, Psicologia, Serviço Social ou 
Pedagogia 
1.1).exigido o diploma de Bacharel etn Medicina 

. 

3 CHEFE DE  SEÇÃO  
TÉCNICA 

DAS-10 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
(I) dentre servidores do Tribunal, exigido diploma 

de nivel  universitário  
(2) dentre servidores do Tribunal exigido o 

. diploma de Bacharel em Letras  (Português)  

_ 
. 

-. 	• 

3 CHEFE DE SEÇÃO 

. 

DAS-09 PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares de cargos das carreiras de Auxiliar 
Técnico Administrativo ou de Técnico de 
Contabilidade, preferentemente de  nível  
universitário  

. 

. 	'. 

' . 	z." 	-:D 

• 

o 



19 	. CHEFE DE SEÇÃO DAS-09 PP-I 

. 
 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares de cargos da carreira de Auxiliar 
Técnico Administrativo, preferentemente de  nível 
universitário 

1 TESOUREIRO-CHEFE DAS-09 

• 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o diploma 
de Ciências Contibeis ou de Técnico de 
Contabilidade. 

. 

2 
• 

ENCARREGADO DE 
SETOR TÉCNICO 

DAS-09 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido diploma de 
nível universitário • 

1 TESOUREIRO DAI-06 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o 2° grau 
completo ou equivalente 

. 

30 OFICIAL DE SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA 

DAI-06 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares de cargos da carreira de Auxiliar 	• 
Técnico Administrativo 

. 

4 OFICIAL DE 
COMUNICAÇÃO 

DAI-06 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares de cargos da carreira de Auxiliar 
Técnico Administrativo 

. 

2 ALMOXARIFE DAI-06 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares de cargos da carreira de Auxiliar 
Técnico Administrativo 

14 ENCARREGADO DE 
UNIDADE 

DAI-06 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o2° grau 
completo ou equivalente 

" 

6 SECRETARIO DE 
GABINETE 

DAI-06 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o 2° grau completo ou equivalente 

. 

3 OFICIAL DE GABINETE 
DA PRESIDÊNCIA 

DAI-06 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o 2° grau completo ou equivalente . 

2 AUXILIAR DE DIREÇÃO DAI-05 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o 2° grau 
completo ou equivalente. 

3 ENCARREGADO DE 
SETOR 

DAI-04 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
(1) dentre titulares de cargos das carreiras de O ficial 
de Obras (área conservaçâo e construçlo) ou Oficial 
de Manutengito (Area marcenaria) 
(1) dentre servidores do Tribunal 
(I) dentre titulares de cargos da carreira de Auxiliar 
de Apoio Administrativo  (área  telex) 

8 MOTORISTA II 

•  

DAI-04 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigidas 4' série dei'  grau e experiência minima 
de 2 (dois) anos. 

1 COZINHEIRO DAI-04 
- 

PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
exigido a 4' série do 1° grau, e experiência minima 
de 1 (um) ano em restaurante industrial 

9 ENCARREGADO DE 
SETOR 	. 

- 
•  

DAI-02 PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares das carreiras ou cargos de : 
Auxiliar de Apoio Administrativo  (área telefonia. 
I , Ikea reprografia - 1) 
Agente da Administraçâo  (área serviços gerais  -3, 
Area  vigilância - 2 ) 

Oficial de Obras -  área jardinagem  -1 
Agente de copia 1  

.. .. 
; 
6 
it 

r 
..• 
1 
- 
- 



ANEXO II 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P: 
CARGOS EFETIVOS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N°  

CARGOS 
DENOMINAÇÃO   REF. PARTE 

TAB 
EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO N° 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

207 Mediante concurso público de provas ou de provas 
e títulos, exigido o diploma de: 

211 AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 

Nível  1  

QTC-17 Mediante concurso público de provas ou de provas 
e títulos, dentre portadores de diploma de nível 
superior e respectivo registro profissional, quando 
necessário  ao exercício, na forma a ser definido no 
edital. - 

ASSISTENTE SOCIAL(2) QPA-13 PP-111 Bacharel em Serviço Social  Nível  2 QTC-18 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  1, com 
no minhno de 3 (tres) anos na carreira e títulos 
equivalentes a 30 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

BIBLIOTECÁRIO  (7) QPA-13 PP-III Bacharel em Biblioteconomia ou Habilitação legal  
correspondente 

Nível  3 QTC-I 9 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  2, com 
no  mínimo  de 6 (seis) anos na carters e títulos  
equivalentes a 60 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

ESCRIVÃO  DE ATA (7) QPA-13 PP-111 Bacharel em Letras (português) . Nível  4 

• 

QTC-20 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  3, com 
no  mínimo  de 9 (nove) anos na carreira e títulos  
equivalentes a 90 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunil. 

NUTRICIONISTA (1) QPA-13 PP-III Nutrição.  Nível  5 QTC-21 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  4, com 
no  mínimo  de 13 (treze) anos na carreira e  títulos  
equivalentes a 120 pontos a serem definidos em 
Resolução  do Tribunal. 

PEDAGOGO (2) QPA-I 3 PP-III Pedagogia  

•  

• 

Nível  6 QTC-22 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  5, CORI 

no mínimo de 17 (dezessete) anos na carreira e 
títulos  equivalentes a 150 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

. PSICÓLOGO (2) 'QPA-13 PP-Ill Bacharel em Psicologia • Nível 7 QTC-23 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  6, com 
no  mínimo  de 21 (vinte e um) na carreira e títulos  
equivalentes h 180 pontos a serem definidos ens 
Resolução do Tribunal. 

ADMINISTRADOR (1) 

• .  

QPA-13 PP-III Bacharel em Administração 

O  

Mel 8 QTC-24 	. 

" 

Enquadramento, denim titulares da  Nível  7, com 
no  mínimo  de 25 (vinte e cinco) anos carreira e 
Mulos equivalentes a 210 pontos ,a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

CONTADOR (94) 
•  

QPA-13 PP-III Bacharel eniCiências  Contábeis  ou Habilitação 
legal correspondente. 

- 

AGENTE DA 	. 
FISCALIZAÇÃO  
FINANCEIRA (70) 

QPA-13 PP-111 

' 

Bacharel an Ciências  Contábeis,  Ciências 
Jurídicas  e Socials, EconoMia ou  Administração  

ENGENHEIRO (16) QPD-20 PP-Ill Engenheiro Civil. 
PROCURADOR (5) PR-02 PP-III Ciências  Jurídicas e Sodas. ' 



166 Mediante concurso público de provas ou de proves 
e títulos,  exigido: 

180 AUXILIAR  TÉCNICO  DE 
FISCALIZAÇÃO 

Nível 1 

QTC-9 Mediante concurso público de provas ou de provas 
e títulos,  dentre portadores de certificado de 
conclusão de curso de ensino médio ou 
equivalente e babilitagito especifica quando for o 
caso, a ser  definida  no edital do concurso ' 

AUXILIAR  TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO(161) 

PP-III r grau completo ou equivalente Mel 2 QTC-10 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  I, com 
no  mínimo  de 3 (três) anos na carreira e  títulos 
equivalentes a 20  pontos  a serem definidos em 
Resolue,So do Tribunal. 

a) Categoria 1 QPA-7 Enquadramento  exigida Habilitação Especifica Nível 3 QTC-11 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 2, com 
no  mínimo  de 6 (seis) anos na carreira e titulos 
equivalentes a 40  pomos  a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

b) Categoria 2 QPA-8 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 1,  
com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Categoria. 

Nível 4 QTC-12 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 3, com 
no Malmo de 9 (nove) anos na carreira e  títulos 
equivalentes a 60  pomos  a serem  definidos  em 
Resolução do Tribunal. 

c) Categoria 3 QPA-9 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2,  
com no  mínimo  de 5 (cinco) anos na Categoria, 

Nível 5 QTC-13  Enquadramento, dentre titulares da  Nível 4, com 
no  mínimo  de 13 (treze) anos na carreira e  títulos 
equivalentes a 80 pontos a serem definidos em 
Resolução do TribunaL 

d) Categoria 4 QPA-10 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3,  
com no  mínimo  de 8 (oito) anos na Categoria, 

Nível 6 QTC-I 4  Enquadramento, dentre titulares da  Nível 5, com 
no  mínimo  de 17 (dezessete) anos na carreira e 
títulos equivalentes a 100 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

e) Categoria 5 QPA-11 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 4,  
com no  mínimo  de 3 (quatro) anos na Categoria e 
curso corn carga borairia n,,o inferior a 1200 ( um 
mil e duzentos) horas, reconhecido na forma da lei 
ou créditos em atividades de educavio continuada, 
realizada 

Nível 7 QTC-15 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 6, com 
no  mínimo  de 21 (vinte e um) na carreira e títulos 
equivalentes a 120 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

TÉCNICO  DE 
CONTABILIDADE (5) 

PS a habilitação profissional de Técnico em 
Contabilidade 

• Nível 8 QTC-16 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 7, com 
no  mínimo  de 25 (vinte e cinco) anos carreira e 
títulos equivalentes a 140 pontos a serem definidos 
em Resoluglo do Tribunal. 

a) Categoria 1 QPA-9 Enquadramento exigida Habilitação Especifica 
b) Categoria 2 QPA-l0 Enquadramento, dentre  titulares  da Categoria 1, 

com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Categoria. 
. 

c) Categoria 3 QPA-11 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2, 
com no minim° de 5 (cinco) anos na Categoria. 

d) Categoria 4 QPA-12 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3, 
com no  mínimo  de 8 (oito) anos na Categoria. 

97 • 

. 

Mediante concurso público de provas ou de provas 
e títulos,  algid° : 

91 AUXILIAR DE  APOIO  A 
FISCALIZAÇÃO  

Nível 1 

QT -1 Mediante concurso público de proves ou de provas e 
títulos, dentre portadores de certificado de conclusão 
de 	curso 	de ensino 	fundamental 	e habilitaglo 
especifica, se for o caso, definida no edits! do 

. -.- — 
concurso :  

AUXILIAR DE  APOIO 
ADMINISTRATIVO (31) 

PP-Ill  Nível 2 QTC-2 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 1, eorn nea 
mínimo  de 3  (três)  anos na carreira e ;t011cd 
equivalentes a 5 pontos a serem definicKpit 
Resoluclo do Tribunal. - t s.''. 

••••-•' ; 
3.1) 

O 
7 

t•• 

40,—) 



Telex ( 3 cargos) 1° grau completo e curso de Telex Nfvel 3 QTC-3 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 2, com no 
minim° de 6 (seis) anos na carreira e títulos 
equivalentes a 8 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

. Telefonia (6 cargos) 4' série do 10  grau, experiancia de 3 meses em 
operação em PA/3X 

Nível 4 QTC-4 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 3, com no 
mínimo de 9 (nove) anos na carreira e títulos 
equivalentes a 11 pontos a serem defmidos em 
Resolução  do Tribunal. 

Reprografia (3 cargos) 4' série do 10  grau, experiência de 6 meses em  
máquina  de  xerox e noções em  máquina  de Off-Set. 

Nível 5 QTC-5 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 4, com no 
mínimo  de 13 (treze) anos na carreira e títulos 
definidos equivalentes a 15 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

Cozinha (7 cargos) 4' série do 1° grau, experiência de 6 meses em  
restaurante industrial 

Nível 6 QTC-6 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 5, corn no 
44  mínimo de 17 (de7Pero)  anos na carreira e títulos 

equivalentes a 19 pontos a serem  definidos em 
Resolução do Tribunal. 

•  

Cozinha (1 cargo) 4' aerie do 10  grau, curso sobre  lactário e higiene 
alimentar e experiência de 6 (seis)meses a 1(urn) 
anO,  

• Nível 7 QTC-7 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 6, com no 
mínimo de 21 (vinte e um) na carreira e títulos 
equivalentes a 23 pontos a serem definidos em 
Resoluecilo do Tribunal. 

• 

Ensino (11 cargos) 

• 

4' stria do 1° grau, experiência minima de 1 (um)  
ano em trabalho com crianças de 0 a6 anos.  

Nível 8 

• 

QTC-8 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 7, com no 
mínimo  de 25 (vinte e cinco) anos carreira e títulos 
equivalentes a 27 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. . 

a) Categoria 1 QPA-4 Enquadramento exigida  habilitação Especifica 23 AUXILIAR DE  APOIO  A 
FISCALIZAÇÃO 

Nível 1 

QTC-01 Destinado i extinção na  vacância 

b) Categoria 2. QPA-5 Enquadramento, dentre thole= da Categoria 1,  
com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Cate goria , 

Nível 2 QTC-2 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 1, com no 
mínimo de 3 (ties) anos na carreira e títulos 
equivalentes a 5 ponies a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

c) Categoria 3 QPA-6 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2, 
corn no minimo de 5 (cinco). anos na Categoria. 

Nível 3 QTC-3 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 2, com no 
mínimo de 6 (seis) anos na carreira e títulos 
equivalentes a 8 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

d) Categoria 4 QPA-7 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3, 
com no mínimo  de 8 (oito) anos na Categoria. 

Nível 4 QTC-4 Enquadramento, desire titulares da Nível 3, com no 
mínimo de 9 (nove) anos na carreira e títulos 
equivalentes a 11 pontos a saem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

AGENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO 

. 

Nível 5 QTC-5 Enquadramento, dentre titulares da Nível 4,- com no 
mínimo de 13 (treze) anos na =infra e títulos
definidos equivalentes a Is pantos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

. 

Serviços Gerais (33 
CIIIPS) 

4' serie do 1° grau  Nível 6 QTC-6 
. 

Enquadramento, dentre titulares da  Nível 5, corn 
mínimo de 17 (dezessete) anos na carreira e iftillill 
equivalentes a 19 pontos a serem definidor 
Resolução do Tribunal. 

no 

fin 

Vigilância (11 cargos) 4' side do 1° grau 

- 

Nível 7 QTC-7 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 6, ccrnlo 
mínimo de 21 (vinte e um) na carreira e çtqlos 
equivalentes a 23 pantos a serem definida" 
Resolução do Tribunal. 

tin 
C-) 



a) Categoria 1 QPA-1 Enquadramento exigi-da Habilitação Especifica 

' 
. 

 Nivel 8 QTC-8 
., 

Enquadramento, dentre titulares da  Nível 7, com no 
mínimo  de 25 (vinte e cinco) anos carreira e títulos 
equivalentes a 27 pontos a serem definidos em 
ResoWell° do Tribunal. 

b) Categoria 2 QPA-2 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 1, 
com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Categoria. 

c) Categoria 3 QPA-3 Enquadramento, dentre titulares da  Categoria 2, 
com no miaimo de 5 (cinco) anos na Categoria. 

--. 	, d) Categoria 4 QPA-4 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3, 
com no  mínimo  de 8 (oito) anos na Categoria. 

- OFICIAL DE 
MANUTENÇÃO 

• . 
. 

Automotores(3 cargos) 4' stria do I° grau 	 .. 

Marcenaria (2 cargos) 
. 

4' série do 	1° grau, curso de marcenaria e 
experiência 	minima 	de 	1 	(um) 	ano 	como 
marceneiro 

• 
. 	 . 

a) Categoria  I QPD-4 Enquadramento exigida  Habilitação  Especifica 

b) Categoria 2 QPD-5 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 1, 
com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Categoria. 

,e) Categoria 3 QPD-6 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2, 
com no mínimo de 5 (cinco) anos na Categoria. . 

d) Categoria 4 QPD-7 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3, 
com no minimo de 8 (oito) anos na Categoria.  

' 

OFICIAL DE OBRAS 
• -Jardinagem (7 cargos) 4' série do 1°  grau e experiência minima de .6 (seis) 

meses como jardineiro - 

Eletricidade (3 cargos) 4' série do 1° grau, curso de eletricista e experiência 
minima de 2 (dois) anos como eletricista de 
manutanção 

•  Hidráulica (3 cargos) - 4° 	stria 	do 	1° 	grau, 	curso 	de 	hidráulica 	e 
experiência minima de I (um) ano e 6 (seis) mesas 
em serviço de  hidráulica 

" 

Serralheira (2 cargos) 4° 	série 	do 	1° grau,  .curso 	de 	serralheiro e 
experiência  minima de 1 (um) ano em serviço de 
serralheria 

Construção (2 cargos) 40 série do 1° grau e experiência minima de 2 (dois) 
anos como pedreiro, 	 , 

. 

a) Categoria 1 QPD-4 
. Enquadramento exigida Habilitação Especifica 

b) Categoria 2 QPD-5 Enquadramento, dentre titulares da Categoria I. 
com  no mínimo de 6 (seis) anos na Categoria. 

c) Categoria 3 QPD-6 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2, 
com no  mínimo  de 5 (cinco) anos na Categoria. - 

d) Categoria 4 QPD-7 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3, 
com no  mínimo  de 8 (oito) anos na Categoria. 	_ 

.. , 
-1-, 

. 

AGENTE DE COPA PP-Ill Mediante concurso público de provas ou provas e 
títulos, exigida a 4' série do I° grau e experiência 

9 

minims de 6 (seis) meses em serviço de copa.  

AUXILIAR DEAP010 A 
FISCALIZAÇÃO 

Destinado it extinção na  vacância 
78  



• 

a) Categoria 1 QPA-2 Enquadramento exigida Habilitação  Especifica 

..  
Nível 1 QTC-1 Mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos,  dentre portadores de certificado de  conclusão 
de curso de ensino fundamental e habilitação 

especifica, se for o caso, definida no  edital  do 
concurso : 

b) Categoria 2 QPA-3 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 1,  
com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Categoria. 

• 

Nível 2 QTC-2 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  I. com  no 
mínimo  de 3 (tits) anos na carreira e títulos  definidos 
equivalentes a 5 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal. 

c) Categoria 3 QPA-4 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2,  
com no  mínimo  de 5 (cinco)  anos  na Categoria ,  

Nível 3 QTC-3 

QTC-4 

Enquadramento, dentre titulares da  Nível 2, com no 
mínimo de 6 (seis) anos na carreirt e Hullos definidos 
equivalentes a 8 pontos a serem definidos em 
Resolução do Tribunal.  
Enquadramento, dentre titulares da  Nível 3, com no 
mínimo  de 9 (nove) anos na carreira e títulos 
definidos equivalentes a 11 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal.  
Enquadramento, dentre titulares da Nível 4, com no 
mínimo  de 13 (treze) anos na carreira e títulos 
definidos equivalentes a 15 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

d) Categoria 4 QPA-5 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3,  
com no mínimo de 8 (oito) anos na Categoria , 

Nível 4 

• 

 Nível 5 QTC-5 

---, 	  

Nível 6 

• 
Nível 7 

QTC-6 

QTC-7 

Enquadramento, dentre titulares da  Nível 5, corn no 
mínimo de 17 (dezessete) anos na caffein e títulos 
definidos equivalentes a 19 pontos a serem definidos 
em Resolução  do Tribunal.  
Enquadramento, dentre titulares da  Nível 6, com no 
mínimo  de 21 (vinte e um) na carreira e títulos 

definidos equivalentes a 23 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

Nível 8 QTC-8 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 7, com no 

mínimo  de 25 (vinte e cinco) anos carreira e títulos 

definidos equivalentes a 27 pontos a serem definidos 
ern Resolução do Tribunal. 

a) Categoria 1 QPA-2 Enquadramento exigida Habilitação Especifica  

- 

Nível 1 QTC-1 Mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos,  dentre portadores de certificado de conclusão 
de curso de ensino fundamental  e habilitação 

especifica, se for o caso, definida no edital do 
concurso : 

b) Categoria 2 QPA-3 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 1,  
com no  mínimo  de 6 (seis) anos na Categoria. 

. 

Nível 2 QTC-2 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 1, com no 
mínimo de 3 (Os) anos na carreira e títulos definidos 
equivalentes a • 5 pontos a serem  definidos  em 
Resolução do Tribunal. 

. c) Categoria 3 QPA-4 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2,  
com no  mínimo  de 5 (cinco) anos na Categoria, 

Nível 3 QTC-3 

. 

Enquadramento, dentre titulares da  Nível 2, com no 

mínimo  de 6 (seis) anos ria  carreira e títulos  definidos 

equivalentes a 8 pontos a serem  definidos  em 
Resolução do Tribunal. 

d) Categoria 4 QPA-5 Enquadramento, dentre titulares da Categoria 3,  
com no  mínimo  de 8 (oito) anos na Categoria , 

Nível 4 QTC-4 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 3, Om lo. 

mínimo  de 9 (nove) anos na carreira e titirtori 
definidos equivalentes a 11 pontos a serem definidoi: 
em Resolução do Tribunal. 	 4 -.4 • 

* 	, 

•  

Nível 5 QTC-5 Enquadramento, dentre titulares da  Nível 4, cant-4a 
mínimo  de 13 (treze) anos na carreira e littOtt 
definidos  equivalentes a 15 pontos a serem d4iidoe 
em Resolução  do Tribunal. t 



Nível  6 
	

QTC-6 
	

Enquadramento, dentre titulares da  Nível  5, com no 
mínimo  de 17 (dezessete) anos na carreira e tftulos 
definidos equivalentes  a19 pontos a serem definidos 
em  Resolução  do Tribunal  

Nível  7 QTC-7 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  6, com no 
mínimo  de 21 (vinte e um) na carreira e títulos  
definidos equivalentes a 23 pontos a serem definidos 
em  Resolução  do Tribunal.  

Nível  8 QTC-8 Enquadramento, dentre titulares da  Nível  7, com no 
mínimo de 25 (vinte e cinco) anos carreira e títulos  
definidos equivalentes a 27 pontos a serem definidos 
em Resolução do Tribunal  

ANEXO III 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A EXTINÇÃO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART.30 DESTA LEI 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N°  

CARGOS 
Denominação  REF. PARTE 

TABELA 
EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO N° 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

1 ASSISTENTE 
EDUCACIONAL 

DAS-09 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de Pedagogia 

1 AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-17 Destinado fi  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 

1 ENCARREGADO DE 
SETOR  TÉCNICO  

DAS-09 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido diploma de 
nível universitário.  

1 AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-17 Destinado ii  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 

2 ENFERMEIRO DAS-09 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de curso superior de Enfermagem 

2 AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-17 Destinado it  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 	 , 

4 TAQUIGRAFO  DAI-06  
• 

. 	PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de 20  grau ou equivalente e curso 
de Taquigrafia 

4 AUXILIAR  TÉCNICO  DE 
FISCALIZAÇÃO 

. QTC-09 Destinado it  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 

1 AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM 

DAI-05 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de 1° grau completo ou 
equivalente e Habilitação  na Area de enfermagem 
em nivel de auxiliar 

I AUXILIAR  TÉCNICO  DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-09 Destinado 11  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 

6 TÉCNICO EM EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

• 

DAI-06 PP-I 

. 
 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o curso em magistério, com Habilitação em 
pré-escola  

6 AUXILIAR TÉCNICO DE 
FISCALIZAÇÃO 

. 

QTC-09 

.. 

Destinado i extinção na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. - 

3 ENCARREGADO DE 
UNIDADE 

DAI-06 

.. 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o 2° grau 
completo ou equivalente 

3 AUXILIAR  TÉCNICO  DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-09 Destinado i  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30  desta  lei. 

2  
. 

MECÂNICO  DAI-04 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigida a 4'  série  do 1° grau, concurso de  mecânica  
e experiência de 1 ano em serviço de mecânica de 
automóvel  

• . 2 AUXILIAR DE  APOIO  A 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-01 Destinado it  extinção  na  vacância,  observado o i 
disposto no artigo 30 desta lei 	' 

2 MOTORISTA II DAI-04 PP-1 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigida . a 4° série do 10  gran, e experiência  de 2 
anos 

2 AUXILIAR DE APOIO A 
FISCALIZAÇÃO 

- 

QTC-01 Destinado 11  extinção  na  vacância,  observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 

3 COZINHEIRO DAI-04 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigida a 4' série do 1° grau, e experiência de I ano 
em restaurante industrial 

3 AUXILIAR DE  APOIO  A 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-01 Destinado i  extinção  na  vacância,  observado o 
dispostit no artigo 30 desta lei. 

10 MOTORISTA I 
. 

DAI-02 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigida a 4° série do 1° grau, e experiência  de 1 ano 

10 AUXILIAR DE  APOIO  A 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-01 Destinado i extinçâo na vacincia, observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 



ANEXO IV 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 

-QUADRO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
. TABELA A 

Fona  i) (' 2 3 
n4 (;) 	0.s-2(:) ) /  

Y) 	Kmei Ta" 
'1.370 

119 • 1.. 10. Abl.L ha" 9, 	 me. 	• 

N° DE 
E.G. 

DENOMINAÇÃO F.G. _ 	EXIGÊNCIAS 

2 SUBSECRETÁRIO 6 
ADMINSTRATIVO Livre provimento pelo Conselheiro Presidente denim servidores integrantes de 

carreiras de  nível  superior ou  nível  médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Direito, Ciências 
Contibeis, Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou 
Economia com experiência minima, na Administração Pública, de 5 (cinco) 
anos. 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

- 

,Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes da 
carreira de Agente de Fiscalização, do quadro de pessoal do TCMSP, com 
habilitação em Direito, Ciências  Contábeis, Administração Pública, 
Administração de Empresas, Engenharia ou Economia com experiência 
minima, na Admin' - - o Pública, de 5 cinco anos. 

1 DIRETOR DE ESCOLA DE CONTAS 6  Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
carreiras de  nível  superior ou  nível médio, do quadro de pessold do TCMSP, 
exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Direito, Ciências 
Contábeis, Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou 
Economia corn experiência minima, na Administração Pública, de 5 (cinco) 
anos e 1 (um) ano em atividade docente. ' 

8 COORDENADOR CHEFE 5 Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulares da carreira de 
, Agente de  Fiscalização,  do quadro de pessoal do TCMSP., exigido diploma de: 

- CONTABILIDADE E FINANÇAS Nível  superior com habilitação em Ciências  Contábeis 
- FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (7)  Nível  superior com habilitação em Direito, Ciências  Contábeis, Administração 

Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia 
3 COORDENADOR CHEFE 5 Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulares da carreira de 

nível  superior ou  nível médio do quadro de pessoal do TCMSP, exigido 
diploma de: 

- ADMINISTRATIVA  Nível  superior 

• RECURSOS HUMANOS  Nível  superior com  habilitação em Direito, Ciências  Contábeis, Administração 
Pública, Administração  de Empresas, Assistente Social, Psicólogo ou Pedagogo 

• PROCESSUAL  Nível  superior com habilitação em Direito, Administração Pública, 
Administração de Empresas ou Letras  (Português) ** 

2 COORDENADOR TÉCNICO DA 
ESCOLA DE CONTAS 

5  Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
carreiras de  nível  superior ou  nível médio,  do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Direito, Ciências 
Contábeis,  Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou 
Economia com experiência minima, na Administração Publics, de 3 (três) anos 
e 1 (um) ano em atividade docente. . 

5 - ASSESSOR DE CONTROLE 
EXTERNO 

4 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
carreiras  de  nível  superior ou  nível médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Direito,  Ciências 
Contábeis,  Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou 
Economia. 

14 SUPERVISOR DE EQUIPES DE 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

4 Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulares de cargos da 
carreira de Agente de  Fiscalização. 

18  SUPERVISOR DE UNIDADE 
TÉCNICA 

3 Livre Provimento pelo  Conselheiro Presidente, dentre titulares de cargos de 
carreiras de  nível  superior ou  nível médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido, nesse ultimo caso, preferentemente diploma de  nível  superior 

1 SUPERVISOR DE UNIDADE 
TÉCNICA DA ESCOLA DE CONTAS 

3 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
carreiras de  nível  superior ou ravel médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de  nível  superior com experiência minima de 2(dois) anos na 
árcade recursos humanos ou administrativa. 

6  SUPERVISOR DE UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

2 Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulares de cargos da 
carreira de Auxiliar  Técnico  de Fiscalização. 



Folha n° 2 lt 	dc 

Prixesso n° 0 tl s-26 / i  

Yot ale Kamel Ta ada 
1. 70 

QTC-01 720,00 
QTC-02 792,00 
QTC-03 871,20 
OTC-04 958,32 
OTC-05 1064,15 
QTC-06 1159,57 
QTC-07 1275,52 
QTC-08 1403,08 
QTC-09 2283,79 
QTC-10 2512,17 
QTC-11 2763,39 
QTC-12 3039,72 
QTC-13 3343,70 
QTC-14 3678,07 
QTC-15 4045,87 
QTC-16 4450,46 
QTC-17 - 	4895,52 
QTC-18 . 5385,07 
QTC-19 5923,58 
QTC-20 6515,94 
'OTC-21 7167,53 

-QTC-22  7884,28 
QTC-23 8672,71 
QTC-24 9540,00 

ANEXO V  -TABELAS  DE VENCIMENTOS BÁSICOS 
TABELA A 

Ca os efetivos 
QTCC-01 1400,00 
QTCC-02 3367,00 
QTCC-03 6200,00 
QTCC-04 6800,00 
QTCC-05 7100,00 
QTCC-06 . 	8300,00 
QTCC-07 9063,00 
QTCC-08 9540,00 

Ca os em  Comissão 

TABELA B 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

FG-1 700,00 
FG-2 • 1000,00 
FG-3 1300,00 
FG-4 1600,00 
FG-5 2000,00 
FG-6 2300,00 
FG-7 • 2600,00 

ANEXO IV 
- QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 

CORRESPONDÊNCIA DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS COM CARGOS EM COMISSÃO 
TABELA B 

CARGOS EM COMISSÃO  FUNÇÃO GRATIFICADA 
SECRETARIO GERAL F0-7 
CHEFE DE GABINETE, ASSESSOR 
JURIDIC() CHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO, CHEFE DE  NÚCLEO  DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA 
GERAL 

FG-6 
. 

ASSESSOR SUBCHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO E ASSESSOR DE GABINETE I 

FG-5 

ASSESSOR DE CONTROLE EXTERNO, 
CHEFE DE CERIMONIAL ASSESSOR DE 
INFORMÁTICA, ASSESSOR DE 
IMPRENSA, ASSESSOR DE SECRETARIA 
I 

FG-4 

. 

ASSESSOR DE SECRETARIA II, CHEFE 
DE RECURSOS HUMANOS E ASSESSOR 
MEDICO 

FG-3 

ASSESSOR DE GABINETE II E 
ASSESSOR DE SEGURANÇA 

FG-2 

ASSESSOR DE GABINETE III _ FG-I 



ANEXO VI -INTEGRAÇÃO NAS NOVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Folha n ° 	5-  • 

Processo ri °  

Yoshe Kam& T8v da 
, RF 11.370 

TEMPO NA CARREIRA AFF ATF AAF 

1 A 3 ANOS QTC-17 QTC-09 QTC-01 

3 A 6 ANOS QTC-18 QTC-10 QTC-02 

6 A 9 ANOS QTC-19 QTC-11 . QTC-03 

9 A 12 ANOS QTC-20 .QTC-12 QTC-04 _ 

12 A 15 ANOS  QTC-21 QTC-13 QTC-05 

15 A 18 ANOS QTC-22 QTC-14 QTC-06 

18 A 21 ANOS  QTC-23 QTC-15 QTC-07 

ACIMA DE 21 ANOS QTC-24 . QTC-16 QTC-08 

ANEXO VII 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
INTEGRAÇÃO DE INATIVOS EM CARGOS SEM CORRESPONDÊNCIA  COMO  QUADRO DE PESSOAL DESTA LEI 

SITUAÇÃO ATUAL ' 	 SITUAÇÃO NOVA 

FUNÇÃO RILFERtNCIA FUNÇÃO REFERItNCIA 

SECRETARIO DE 
FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE 

DAS-IS 
• 

SUBSECRETÁRIO DE 
FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 

QTCC-7 

• 



° 

• Efetuar limpeza periódica das máquinas reprogrificas'  't;""of: 	 4-2 
set", bem como comunicar eventuais defeitos  à  Unidade com 
pe 	

- 
h 1 *-3 Karnei tente. 

• Efetuar serviços de plastificação de irnpressos. 	çrc 11 . 170  
• Efetuar serviços de  encadernação  do material reproilizidg.„„„. 
* Operar  máquinas  "off-set", confeccionando a matriz de re-

Preduçõe. 
* Efetuar blocos de impressos. 

Area: SIGIViçOS Gerais e  Vigilância 
Expediente 
- Auxiliar na verificação do controle de bens patrimoniais da • 
Unidade. 
- Providenciar  cópia  de documentos. 
- Entregar processos, memorandos e expedientes nas diversas 
Unidades do Tribunal, cuidando pare que o  destinatário assine 
o recebimento. 
- Receber processos ou expedientes de outras unidades,  regis-
trando  a entrada em livro próprio e assinando o recebimento. 

Preparar a correspondência da unidade a ser enviada pare o 
correio, colando selos nos envelopes e relacionando os docu-
mentos. 
- Transportar/remover móveis e equipamentos das  unidades, 
no âmbito do Tribunal. 
- Entregar ou buscar documentos do Tribunal em empresas 
eke órgãos da  Administração Pública. 
- Fornecer informações sobre localização de processos, ope-
rando recursos informatizados. 
- Registrar entrada e  salda  de processos, utilizando os recursos 
de informática. 
• Solicitar, conferir e receber materiais/mercadorias de uso da 
Unidade. 
- Imprimir, distribuir, receber e atualizar relatórios. 

Portaria: 
- Controlar a entrada de pessoas nos prédios do Tribunal e no 
CEI, através de consultas a  autorizações previamente emitidas. 
- Receber e anotar em formulários próprios, comprovantes de 
serviços externos, saldas e/ou entradas do servidores, fora do 
horário regulamentar. 
- Receber correspondências, assinando protocolo. 
- Registrar a entrada e saida de pessoas nas dependências do 
Tribunal e do CEI, utilizando recursos informatizados. 

Anotar ocorrências  diárias, utilizando recursos de informa-
tics quando necessário. 

• Acionar a cancela e o  semáforo  automático, pant controlar o 
fluxo de entrada e saida de pessoas das dependencies do Tri-
bunal. 
• Control& a entrada e saida de servidores ou visitantes que 
transitam fora do  horário regulamentar, graves de consulta a 
autorizações previamente emitidas, nas dependencies do Tri-
bunal e CE!. 
• Apagar as luzes externas e acender as internas dos  prédios, 
anotando horário. 
• Realizar rondas, em todas as dependencies do Tribunal e/ou 
CEI, a cada hora, anotando se hi equipamentos ligados e o 
local dos mesmos e todas as outras anomalies. 
• Trancar as portas extemas dos  prédios. 
• Anotar  horários  de entrada e salda dos veículos oficiais. 
• Acompanhar entrega do leite, comparando a quantidade es-
pecificada na Note Fiscal e as embalagens recebidas. 
• Ativar e desativar o alarme do  prédio Anexo  U.  
• Ativar o gerador, quando hi falta de energia elétrica. 
• Controlar entrada e saida de pessoas nos  prédios  do Tri-
bunal, utilizando recursos informatizados. 
• Elaborar relatório de ocorrências, utilizando recursos de in-

formatics quando  necessário. 

Area de  Manutenção: 
Automotores: 
- Executer a lavagem complete dos  veículos, utilizando aspi-
rador de pa, "shampoo" e querosene. 

- Veri ficar o uivei  de oleo do motor, providenciando a troca, se 
necessário; bem como o uivei  de oleo do  câmbio, freio, di-

reção  hidráulica  e a  substituição  dos filtros de ar, Oleo e signs 

das  bateras. - 
- Inspecionar bateria,  uivei  de ague pare limpeza do pare-
brisas, bem como do radiador. 
- Encerar e polir os veiculos, pars proteger a pintura. 
- Informar ao Superior os problemas e/ou evades detectados 

nos veiculos. 
Marcenaria: 
• Reformar e  consertar móveis do Tribunal, de forma a con- 

servá-los como novos. 
• Realizar o conserto de portas e prateleiras, cortando e co-
lando folhas de formica, ou isolantes em superficies de ma- 

deice. 
• Preparar  tábuas  de. madeira, medindo, cortando, lixando e 

• 
montando  armários,  mesas e outros. 

• Fazer acabamento nas tibias de madeira, utilizando plaina, 

groza ou  lixa, passando verniz, tintas ou aplicando "seladora", 

com pinceL 

ANEXO VIII - QUADRO GERAL DE PESSOAL DO 
T.C.M.S.P. 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS INTEGRANTES DO 
QUADRO GERAL DE PESSOAL 

-CARGOS DE PROVIMENTO POR CONCURSO 
CARGO: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 

Atribuições gerais: 
- Realizar inspeções, auditorias,  acompanhamento  de despesas 
c execuções contratuais no imbito de todos os Curios  munici-
pais e entidades estatais, relativos à Area de sua  qualificação 
profissional, buscando em conjunto corn as Areas auditadas o 
atendimento dos princlpios de legalidade, legitimidade, efi-
ciência, econonicidade, moralidade, impessoalidade e publici-
dade. 
- Elaborar relatórios de vistorias e diligências, contendo os 
fatos levantados nas inspeções ou fruto de reuniões corn os 
responsáveis pelos órgãos enfocados, contendo as informações 
relevantes e respectivas conclusões ecoustatações. 
- Fornecer informações com vistas a elaborar o Plano Anual de 
Fiscalização, bem como os Programas de Auditorias e Inspe-
eões. 
- Exercer atividades de stui area de stunk, nas unidades ad-
ministrativas do Tribunal. 	- 

Atribuições especificas: 
Salo disciplinadas em Resolução do Tribtinal, respeitada a 
habilitação exigida no concurso. 

CARGO: AUXILIAR  TÉCNICO  DE FISCALIZAÇÃO 
Atribuições gerais: 
- Manter organizado e sob controle os arquivos sob sua res-
ponsabilidade, especi ficando e ordenando o conteúdo de cada 
pasta pant  rápida localização dos documentos. 
- Juntar documentos e folhas de informação em processos, co- 
locando data, carimbo e rubrica pare a  formalização  dos 

• 
MINIMOS. 

Datilografar!  dieter documentos, plailhas e informações de 
processos do setor, providenciando assinatura, xerox,  junção e 
arquivamento. 
- Preencher formulário de  requisição  de material de escritório, 
encaminhando pare o almoxarifado, devidamente assinado 
pelo superior imediato. 
- Ler, recortar, coletar e arquivar publicações do  Diário Oficial 
do Municipio, indicadas para consultas ou arquivo, anotando e 
tirando copies, quando  necessário. 
- Atender e prestar informações aos servidores sobre locali-
zação de processos, expedientes e documentos. 
• Conferir e digitar as contagens dc tempo de serviço pare fins 
de concessão de vantagens de ordem geral e pectudiria. 
- Atualizar o livro de cargos e lotação. 
• Pesquisar  preços  para aquisições por adiantamento. 
- Registrar entrada e salda  de processos, digitando no micro-
computador número do processo, unidade de  destino e data. 

Atribuições especificas: 
Serão disciplinadas ern  Resolução  do Tribunal. ' 

CARGO: AUXILIAR DE APOIO A FISCALIZAÇÃO 
Area: Telefonia 
• Atender chamadas externas ligadas diretamente à telefonista, 
ao I° toque, transmitindo informações, ou  transferindo para os 
ramais. 
• Atender chamadas externas,  quando o ramal não atende, pas-
sando a ligação para outro servidor, que seja competente para 
atender o solicitante. 
• Informer niniterc.s de amain, pare ligações externas ou in-
terims. 
* Atender ligações externas, quando o camel estiver ocupado. 
• Informar, ao setor competente, os defeitos detectados no 
equipamento PABK . 

Area: Telex 
- Transmitir e  receber mensagens via TELEX e FAX 
- Gravar mensagens Telex, expedindo aos setores competentes 
e encaminhando a  cópia  is Unidades solicitantes. 
- Anotar o  número  de TELEX e FAX em impresso padroni-
zado, para  controlo  das mensagens emitidas e expedidas. 
- Atender cant utbanidade o piiblico interno e externo, pea-
soalmente ou por telefone, anotando e transmitindo recados 
e/ou informações. 
- Auxiliar na verificação do controle de bens patrirnoniais da 
Unidade. 

Area: Reprografia 
• Atender o  público interno para reprodução de impresses di- 
Vel303. 

• Controlar serviços de tiragem de cópias, conferindo os pe-
didos de reprodução e as quantidades de cópias, através de re-
quisições. 
• Preparar para uso as máquinas reprognificas, abastecendo-as 
com papel e materials  necessários  à  impressão, regulando-as 
conforme a necessidade de cópias. 
• Operar  máquinas reprogrificas, reproduzindo originais em 
tamanho normal, reduzido ou ampliado. 
• fiolicitar material  necessário  para operação de  máquinas  IL-

progrificas e de "off-set". 
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Obras Construção: 
Euicuiar  serviços  de reforms, pintura, estrutura em alvenaria, 

coberturas e pisos dos prédios afetos ao Tribunal. 
- Executar a troca de azulejos e pastilhas de parede, substi-
tuindo por novos, com técnica apropriada. . 
- Trocar as pedras do jardim (pedras mineiras), substituindo as 
quebradas por novas, para  manutenção  do piso. 
- Revisar o telhado do prédio, substituindo telhas e verificando 
ar condições gerais, para manutenção. 

Executar obras,  construindo salas, MUMS, panatelas e oaken, 
para atender solicits* superior. 

Eletricidade: 	 • 

• Instalar  extensões, ligações embutidas, canaletas para nos 
tomadas, utilizando fun e (mammas elétricas. 
• Realizar a  manutenção  em tomadas, maims de  lâmpadas, 
efetuando as trocas necessidas, utilizando alicates, chaves do  
fenda e facas especiais, visando o conserto dos defeitos apre-
sentados. 
• Inspecionar gerador de eletricidade, para evitar falta de • 
energia elétrica.' 
• Realizar vistorias nos dependencias dos edificios do Tri-
lama!, verificando limpadas, tomadas,  luminárias,  quadros e 
cabin= de força. 
• Executar limpeza e  revisão  do gerador e Cabine de Fero. 
• Realizar alteração/manutenção em toda a rede de flag& tele-
fônica dos edificios do Tribunal. . 

Hidriulica: 
• Inspecionir e  consertar todo o sistema hidráulico  do Tri-
bunal, abrangendo  banheiros, encanamentos em geral, caixa de 
esgoto e de ¡gum pluviais. 
• Revisar as bombas de recalque dos reservatórios subteni-
neos, observando o seu funcionamento. 
• Reviser as torneiras e tubulações do jardim, tubulações das 
torres e telhados dos  prédios, bem como os condutores do ; 
águas pluviais, observando o seu funcionamento através de 
testes princes. 
• Vistoriar o slate= de aquecimento central de  égua  do 2' 
andar do prédio principal, verificando se hi algum vazamento. 
• Executar a  substituição  di canos,  válvulas  de descarga e de 
vedantes de torneiras danificados. 
• Efetuar a limpeza de ralos e sifões dos lavatórios e piss, vi-
sando a  manutenção  dos mesmos. 
• Executar a limpeza des caixas de inspeção.de  esgoto e de  
águas pluviais, ban como dos reservatórios  subterrâneos e das 

.caixas d'água  do Tribunal, semestralmente. 

Jardinagem: 
- Limpar os  carneiros  do jardim, utilizando enxada para retirar 
os matos. 
- Regar os carneiros, utilizando mangueira e aspersores. 
-  Preparar  a terra pant finer canteiro, colocando e espalhando 
adubo. 
- Podar as arvores e flora, cortando os galhos. 
- Realizar o plantio, por meio de sementes ou mudas de 
plantas. 	 • 

- Pulverizar herbicidas e inseticidas, para controle de ervas-da-
ninhas, formigas e lagartas. 
- Cortar grama utilizando roçadeira elétrica. 
- Esser manutenção e reformas dos vasos do Tribunal. 

Serralheria: 
- Efetuar colocação  Ou troca de trincos,  travas, Ripon= de 
ferro,  alumínio e outros metais possiveis de serem manuseados 
através dos principios da serralheria, aplicando ferragens, 
sempre que  necessário. 
- Providenciar a solicitação de material e ferramentas indis-
pensável realização de suas  atividades, • 
- Cortar, soldar e esmerilhar, pages de metal, obedecendo de-
senhos e  dimensões pré-estabelecidas. 
-  Participar da montagem e/ou mudança de prateleiras, divisó-
rias, portas e mama, desde que eompostos por componentes 
metálicos. " 
- Lixar e splicer fundo protetor nas pages de metal, novas ou 
recondicionadas. 

Copa: 
- Lavar e higienizar com  álcool  todos os  utensílios e equip-

mottos da copa e sala de almoço de autoridades, incluindo a 
manta)*  diária  do local. 
-lavar as garrafas térmicas, esterilizando C0fR  água fervente. 

- Preparar café., café com leite, chi, sucos e lanches. 

- Servir café, café com leite ,  chi, sucos e tenches, observando 

as regras de etiqueta e discrição. 
- Preparar niesa e servir  almoços  de conselheiros / autoridades. 

Limpar e abastecer as geladeiras localizadas no? andar. 

,,srocosso n" 
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Area: Centro de Educaralo Infantil 	 r 	Kpmel Ta ?dal 
Ensino  
- Receber as  crianças,  encaminhando-as para guardar 	- 
colas e brincar na sala de recreação. 

Verificar, controlar e organizar as roupas das mochilas das 
crianças. 
- Realizar a troca de fraldas, limpando, lavando e passando po-
mada pun assadura no bribe, se for  necessário. 
- Acompanhar as crianças no banho de sol, observando e inter-
vindo se necessário, visando a  segurança  das mesmas. 
- Servir as refeições para as crianças, estimulando-as a comer 
de tudo, bem como a postura correta na mesa, utilização de ta-
lheres, etc. 
- Dar banho nas crianças, aproveitando este momento para 
conversar e estimular bons  hábitos  de higiene, realizando 
também a assepsia das  banheiras.  
- Providenciar a colocação dos colchões e lençóis e acompa-
nhar o repouso das crianças, criando um ambiente tranqüilo e 
relaxante, observando 'cada uma, interferindo se necessário, 
mantendo-se alerts, atenta e desperta. 
- Higienizar os brinquedos de fauna a assegurar a made das 
crianças. 
- Orientar e acompanhar as crianças ao  banheira,  no que tange 
aos  hábitos  de higiene pessoal. 
- Preencher o relatório diário corretamente. 
- Entregar as crianças aos  responsáveis, organizando seus per-
tences e comunicando sobre oconfncias aconlecidas durante o 
período  de estadia da  criança  no CEL 

Lactário 
* Preparar mamadeiras, papa de frutas,. desjejum, almoço,  lan-

ches,  straps, chis, café, leite, sopas, sobremesas, almoço a 
jantar para as crianças do  Berçário e Mini I, de acordo com 
cardápio proposto pela nutricionista. 
• Realizar o pre preparo dos géneros alimentícios (lavar,  este-
rilizar, picar, fatiar, etc.). 
• Lavar e esterilizar  mamadeiras, bicos, protetores, arruelas e 
chupetas, 	• 
* Esterilizar verduras folhosas e frutas, com whir* de hipo-
clorito de sódio. 
• Higienizar e manter as condições de limpeza, asseio e hi-
giene da coiinha, lactário, equipamentos,  utensílios e ali-
mentos manipulados. 
• Preparar e servir café, chá, leite para os  funcionários 
* Receber e colocar no balcão térmico alimentos vindos do 
restaurante do Tribunal, efetuando a  reposição  dos MORIOS 

quando  necessário. 
• Lavara louça, panelas e demais utensílios  da cozinha. 

Area: transportes 
Mecânica: 
• Detectar defeitos nos veiculo, após o recebimento da fiche 
de solicitação de conserto. 
• Realizar revisão geral no veiculo, para made-lo em boas 
condições de uso. 
• Trocar pops do motor, lonas, pastilhas,  freios,  embreagem, 
suspensão e escapement°. 
• Encaminhar veiculos a oficinas de funilaria e mecânica espe-
cializada, para execução de  serviços  não realizados a6  âmbito 
do Tribunal. 	' 
• Testar o veiculo antes e spie os reparos feitos pela oficina 
credenciada 

Motorists: 
- Vistoriar o veiculo a ser utilizado, verificando trivet de com-
bustive' e' do óleo, bem como funcionamento dos freios, Ian-
ternas, faróis e limpadores de pára-brisas. 

-  Conduzir servidores e autoridades do Tribunal, que transitam 

Par  motivo  do serviço, aguardando no local, ou retornando no 
fim do  pelado, para buscá-los. 
- Providenciar o abastecimento do carro. • 
- Buscar e transportar processos, Diários Oficiais do Muni-
cípio e jornais de grande circulação. 
-  Providenciara  limpeza do cano quando  necessária,  ou mica-
minha-lo para lavagem. 
- Registrar os defeitos que os  veículos estio apresentando, 
para encaminhamento à oficina. 
Outras atribuições especificas dos Auxiliares de Apoio ri Fis-
calização serão disciplinadas em Resolução do Tribunal. 

CARGOS DE LIVRE PROVIMENTO 
CARGO: SECRETARIO GERAL 
As atribuições gerais do  Secretário  Geral do as  constantes  do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Municipio de 
Silo Paulo. 
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a assessona accessing, no que concerne a 
dagem e restaurantes 

CARGO ASSESSOR SUBCHEFE DE CONTROLE EX 
TERNO 
• Supervisionar na sua ins de atuação as atividades dos ser 
mimes  lotados na  ASSCSSOLla na  elaboração  de informações 
processurus estudos jurkhcos, consultas e acompanhamento 
concomitante de fiscalizações, orientando o desenvolvimento 
dos trabalhos realizando os ajustes necessaries no  cumpri 
mento do planejado e andando par* que  os  pareceres tenham 
caráter  conclusivo 
• Delegar  atribuições  aos membros da  equipe distribuindo  as 
am/Wades e processos, para engine e musk de palaces con-
clusivo cuidando pare spender as  finalidades  e prazos estabe-
lecrdos. 
• Gerenciar  a  administração  dos recursos  lusitanos  afetos  à  sua 
area de atuagao no que tense ao connote e  desenvolvimento  
de pessoal 
* Estudar e promover discussoes no seu campo de  atuação  
buscando desenvolver e aplicar  metodologias  que  permitam  
melhorias  nos processos de trabalho 
• Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos,  avaliando  os 
resultados obtidos corn vistas a expender pareceres conch' 
alvos.  
• Elaborar o planejamento  es programs* nonel  de  fiscaliza-
ções  de forma a atender  a,  demandas  de sun  área  de atuação 

CARGO ASSESSOR DE INFORMÁTICA 
• Definir  banco de dados e "softwares" pare fins de &snivel 
vunento de  sistemas  
• Planejar e coordenar a  atualização  de versões de "softwares" 
de desenvolvimento de  sistemas  e banco de dados 
• Administrar  e operar o bunco de dados corporativo 
• Coordenar screamer a execuçao de projetos desenvolvidos 
pelo Nucleo ou por terceiros 
• Coordenar  a manutenção dos equipamentos de informatics 
• Admmistrar e operar a rede local de microcomputadores 
• Pesquisar  especificações  *mums de equipamentos de  Inibi  
mitres 
• Planejar e coordenar a  atualização  dos equipamentos em 
conformidade can a disponibilidade técnica do mercado 
• Gerenmar o suporte ao usuano orientando quanta i corrMa e 
plena utilização dos equipamentos de mformatica. 
• Coordenar a onentagio dos usuanos, no que se refere  à con-
servação  e  limpeza dos equipamentos de informauca. 
• Exercer supervisão técnica sobre as atividades desenvolvidas 
no Tribunal, no que se retest a detecgao e elimummo de virus 
de computadores. 
• Elaborar parecenss  relativos  à  sua  área  de adagio 

CARGO ASSESSOR DE CONTROLE EXTERNO 
Elaborar  projetos  pareceres e  relatórios  pas areas de sus  qua-

lificação 	Engenharia,  Arquitetura, Economia, Ad- 
amusirmao Ciências Contibers,  Jun drcas e Socials e outras, 
mferentes aos atos praticados pela  Administração  Municipal 
Duets e Inducts. 

Assessoter o superior immediate no campo da sua  formação  
profissional  (Engenharia, Arquitetura,  Economia, Adams-
nação Ciências Contibers,  Jurídicas  e Socials e outras) no 
desenvolvimento de fiscalizações e expedientes opinando e 
emitindo parecer técnico nos autos 

Realizes  diligências, vistorias auditorias,  acompanhamentos 
externos pare coleta de dados e funikunentamlo de informações 
aos  superiores  luenirqurcos. 

Elaborar pareceres técnicos pars questoes internas ao Tn 
bunal possibiktando os fundamentos conclusivos pare um 
0110 superior 

Analisar e acompanhar os  ates administrativos  (licitações  
contratos,  convênios,  termos de compromisso e outros) oh= 
vendo e analisando o desenvolvimento formal dos mesmos a 
existência  de documentageo exatirrao adequageo legal e téc  
nica  pare conferir a ma  regularidade  

Assessorar a elaboração do  planejamento  e da programação 
anual das fiscalreagoes de forma a produzir melhones nos 
processos de trabalho 

Redigir  minutes de Instruções Resoluções e outros, no ani 
bib) do Tribunal 

Acompanhar a execur,ao de obras para o Tribunal, propondo 
serviços  necessários  à  manutenção  des  edificações  

CARGO ASSESSOR DE SECRETARIA I 
Elaborar projetos pareceres e  relatórios  nas imas de sua qua 

hficaplo profissional  Engenharia,  Arquitetura, Economia, Ad-
minuets*,  Ciências  Contiben, Jurídicas e Somme e outs= 
referentes aos atos praticados pela Administrarfto Municipal 
Direta e Inducts. 

Assessorar o  Secretário  no campo da sua  formação  profis-
atonal (Engenhana, Arquitetura, Economia, Admnustragio 
Ciências Contribers, Jurídicas e Socials e ouhas) no desenvol-
mmento de  fiscalizações  e expedientes, opinando e  emitindo  
pieces técnico nos autos. 

Real=  diligências,  valorem  auditorias,  acompanhamentos 
externos pare coleta de dados e fundamentação de informações 
aos  superiores hierárquicos  

CARGO CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
Asseasoiar o  Conselheiro  Presidente em todas as atividades 

desenvolvidas no Gabinete 
Coordenar  o  supervisionar  o desenvolvimento das atividades 

dos servidores do Gabinete, para garantir a boa qualidade dos 
trabalhos bem como o cumprimento  dos prazos 

Distribuir processos e expedientes aos servidores lotados no 
Gabinete 

Controlar prazos em Mims e mensagens expedites ddigen 
dando  quando  necessária  a reliever* dos mesmos 

Representar o Conselheiro Presidente em reuniões técnicas 
ou admuustratwas 

Organizer a agenda do  Conselheiro  Presidente selecionando 
as pessoas e/ou tunas que exijam o despacho do mesmo 

CARGO CHEFE DE GABINETE 
Assessorar o Conselheiro em todos os processos afetos a sua 

relatona, preparando pauta, relegates e votos 
Coordenar e supervisionar o desenvolvimento das atividades 

dos servidores do Gabinete  pan garantir a boa qualidade dos 
trabelhos, bem como o cumprimento dos prazos 

Distribuir processos e expedientes aos servidores lotados no 
Gabinete 

Controlar prams an Micros e mensagens expedidas nos pro-
cessos diligenciando quando  necessária,  a rei terms° dos 
memos 

Organizer a agenda do Conaelheno selecionando as pessoas 
e/ou temas que  exijam  o despacho do mesmo 

CARGO CHEFE DE NUCLEO DE TECNOLOGIA DA IN 
FORMAÇÃO 
• Gammas o desenvolvimento de sistemas de  informática  
• Planejar a  compre/reposição anual de equipamentos de infor 
mince de todas as unidades gerencuus do Tribunal 
• Estabelecer eateries de connote para avaliação de resultados 
do Nucleo 
• Geresiciam atividades do Nape° 
• Pesquisar especificações rectums de equipamentos de Infix 
meta* 
• Planejar e coordenar a atualização dos equipamentos, em 
conformidade com a dispombdidade  técnica  do mercado 
• Elaborar e reviser as normas e procedimentos do Nuclei, 

CARGO SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA GERAL 
• Despachar petreoes de simples juntada e, na ausência do Re 
later os pedalos de recursos. 
• Secretariat as Sessões das amuses e do Tribunal Pleno 
• Representar o Secretário  Geral na ausência deste 
• Cumprir  as  demais  atribuições disciplinadas an Resolução 

CARGO ASSESSOR JURfDICO CHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO 
• Supervisionar e screamer as atividades inerentes  á Asses-
lona  Juridsia, estabelecendo criterion de acompanhamento dos 
processos de  trabalho  
• Delegar atnbuiçoes aos  subordinados  acompanhando os  Ira  
balhos desenvolvidos e man& para que os mesmos  sejam  
executados em confornudade com as finahdacles e prazos esta 
belecrdoe. 
• Acompanhar o desenvolvimento  dos trabalhos, com vistas a 
obter pareceres de miter conclusivo 
'Promover estudos relativos  à sue area cie atumao buscando 
desenvolver e splicer metodologias que promovam o aperfer 
Memento dos processos de  trabalho  

CARGO ASSESSOR DE GABINETE I 
Elaborar projetos  pareceres  e relatórios nas Areas de sue qua 

hficação profissional Engenharia, Arrentenua, Economia, Ad 
muustramlo Ciências Contábeis Juridical; e Socials e mans, 
referentes aos atos  praticados  peia Administração Municipal 
Direta e Include 

Assessorar o superior  imediato  no campo da sua fomiação 
profissional (Engenharia,  Arquitetura,  Economia, Admims 
tração  Ciências Contábeis  Mikes e Socials e outras) 

Realizar ((diplomas, visional,  auditorias  acompanhamentos 
externos para coleta de dados e fundamentaçao de informa 
ções aos  superiores hierárquicos  

Elaborar pareceres técnicos pare embasar relatórios e votos 
dos processos de prestação de conies  aposentadoria  e  pensões  
possibilitando os fundamentos conclusivos para um juizo  au  
penei  e das Conies Anuais da Adnunisnar,ao Municipal  Direta  
e Indireta. 

CARGO CHEFE DO CERIMONIAL 
Planejar organizer a implementer os eventos civicos/oficsais 

do Tnbunal de Contas providenciando lists de convidados 
convites confinnagao de  presença,  memorando para as areas 
envolvidas roteiro do Mestre de  Cerimônia, composição  da 
mesa principal e °Diem de precedence das autoridades convi 
dadas 

Manter atualizada a listagem das autondades do Executivo 
Federal Estadual e Municipal Waves dos órgãos compe 
tentes,  jornais  e  cenmonnus 

Acompanhar o Presidente e aisessori lo quanto ao protocolo 
das festividades e cerimónias  promovidas por outras organize 
GO= 

•Cr 
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- Elaborar pareceres Mariam pars questões internas ao Tri-
bunal, possibilitando os fundamentos conclusivos para um 
juizo superior. 
- Analisar e acompanhar os atos administrativos (licitações, 
contratos, convenios, tam= de compromisso e outros), obser-
vando e  analisando o desenvolvimento formal dos memos, a 
existência  de documental*, exatidão, adequação  legais  bio-
nics pars  conferira  sum regularidade. 
- Redigir  miradas  de  Instruções, Resoluções e outros, no im-
bito do Tribunal. 

-  Acompanhara  execs* de obras para o Tribunal, propondo 
serviços  necessários  4 minutes* das  edificações 

CARGO: ASSESSOR DE IMPRENSA 
- Selecionar, diariamente, noticias de interesse do Tribunal 
veiculadas  através  da midis impress. (jornais e Internet),  agro-
pendo-is posteriormente an uma sinopse. 
- Gravar os principais telejornais, informando i  presidência 
qualquer ocorrencia de interesse do TribunaL 
- Divulgar inforrnades  institucionais  on referentes à atuado 
do Tribunal, enviando infornsativos, pore-mail ou fax, para os 
profissionais da imprensa. 
- Mender is  solicitações encaminhadas pelos jornalistas, le-
vantando o material  necessário  pan a elaborado de respostas 
que satisfaçam is  indagações fonnuidas. 
- Assessorar o Conselheiro Presidente na elaborado e formu-
la* da estrategia de commies* do Tribunal, propondo 
alternatives existentes. 
- Supervisionar a elaborado de Boletins Infommtivos ou ou-
tras publicações do Tribunal.. 

CARGO: ASSESSOR DE SECRETARIA II 
informitica: 

Orientar o usuário, no que se rotate ao software instalado, 
elaborando manuais do usuário .e supervisionando as opera - 
des efetuadas nos microcomputadores. 
- Instalar os softwares  desenvolvidos. 
-  Operara  rode local de computadores. 

Realizar manutenção corretiva em microcomputadores. 
- Realizar minutes* preventiva e conetiva an sistema de 
cabaunento de rode local de computadorei 
- Analisar os sistemas desenvolvidos. 
-  Criaras linhas de código do sistema analisado, para geração 
do software. 
- Confeccionar documentado rios sigmas. 

administrativo: 
- Elaborar relatórios nu áreas de sua qualificado profissional. 
- Prestar assessoria so superior imediato no campo da sua tor-
nado profissional. 
- Prestar assessoria na análise e  acompanhamento  do atos ad-
ministrativos submetidos à apreciação da Secretaria. 
- Cumprir as determinações expedidas pelo  Secretário Geral, 
relativas  à sua área de Sus* 

CARGO: ASSESSOR MEDICO 
Atribuições gerais: 
• Preatar assessoria  à Secretaria Geral, no tocante à presto* 
de serviço medico am servidores do Tribunal, cumprindo as 
determinações expedidas pelo  Secretário  Geral, na sua  área  de 

• atuação. 
• Orientar os servidores sobrelemaa nilacionados I aside, or-
ganizando  palestras e discussões sobre  proven* de doenças e 
wide ocupacional. 
• Coordenar campanhas de prevendo de aide. 	• 
• kmitir parecaes em processes nuidicoa, na  solução  de pro-
blemas relativos i sua  área  de atuação. 
Atribuições  especificas: 
Salo disciplinadas an  Resolução  do TrilninaL 

CARGO: ASSESSOR DE SEGURANÇA 
- Assessorar e coordenar o sistema de segurança das instala-
des e dos servidores do Tribunal. 
-  Supervisionar o trabalho desenvolvido pela equipe de semi. 

- Auxiliar na execução de programas de prevendo de  aci-
dentes  de trabalho, dogmas profissionais e do trabalho, forne-
condo informações sobre procedimentos a  serem  seguidos. 
- Verificar os equipamentos de proteção contra  incêndio, re-
cursos audiovisuais e didáticos e outros asterisk',  vistoriando 
periodicamente a qualidade e  si especificações  técnicas reco-
mendadas. 
- Colaborar com o setor de recursos humanos, fornecendo-lhe 
resultados de levantamentos bicoicos de rims das kegs e ati-
vidades para subsidiar a adodo de medidas de  prevenção. 

CARGO: ASSESSOR DE GABINETE II 
Atribuições gerais: 
- Coordenar os procedimentos administrativos do Gabinete, 
prestando o agnate técnico administrativo necessário ao bom 
andamento doa trabalhos. 

Atribuições especificas: 
Serão  disciplinadas em Resole* do Tribunal. 

CARGO: ASSESSOR DE GABINETE III 
Atribuições gerais: 
- Coordenar as atividades operacionais, prestando o suporte 
operacional  necessário  so bons andamento dos trabalhos. 

Atribuições especificas: 
Serão disciplinadas an  Resolução  do Tribunal. 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 
As  atribuições relativas aos servidores no exercício das fun-

ções gratificadas serão disciplinadas em Resolução do Tri-
bunal: 
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LEI No 14.706 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2008 
(PROJETO DE LEI No 413/07) 
(TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO) 
Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, com 
fundamento no art. 35 da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei  Orgânica  
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 20, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, fica acrescido de um 
parágrafo, numerado como § 5 0 , alterando-se o texto dos seus §§ 1, 20 e  30 ,  que  
passam a ter a seguinte redação: 
"Art. 20. ... 
§ 1 0  0 valor atribuído às  funções  gratificadas não constitui base de incidência de 
cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR) 
§ 2 0  Aplica-se .à vantagem prevista neste artigo o disposto no § 2 0  do art. 19 da Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com a redação conferida pela Lei no 14.381, de 
07 de maio de 2007. (NR) 
§ 30  0 valor relativo à função gratificada é incompatível com a gratificação de  função  
instituída  pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e alterações posteriores, 
podendo o servidor que tornou permanente a referida gratificação optar pela 
percepção do beneficio mais vantajoso. (NR) 

§ 5o Os valores atribuídos às funções gratificadas tornar-se-ão permanentes aos 
vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte,  após  a 
percepção por um  período  mínimo de 5 (cinco) anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados  períodos  continuos ou  descontínuos  de percepção de uma ou 
mais funções gratificadas; 
II - em sendo exercida mais de uma  função  gratificada: 
a) a permanência dar-se-6 pelo maior valor percebido por  período  não inferior a 01 
(um) ano; 
b) se o maior valor for percebido por  período  inferior a 01 (um) ano, a permanência 
dar-se-6 em relação  àquele  imediatamente inferior cuja percepção, somada ao tempo 
do maior, perfaça, no minim, 01 (um) ano; 
III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior, receberá 
somente a  diferença;  
IV - poderá ser tornada permanente a  diferença  entre o valor já tornado permanente e 
o novo valor de função gratificada, que venha a ser percebido por um  período mínimo  
de 01 (um) ano; 
V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez." 
Art. 20  0 art. 26 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 26. Enquanto não editada lei especifica pelo Executivo, os servidores que 
implementarem as condições para a percepção dos adicionais por tempo de serviço, 
previstos nos artigos 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e 
alterações posteriores, terão como base de incidência, alternativamente, o vencimento 
básico do respectivo cargo, para os optantes, ou o padrão de vencimentos do servidor 
não integrado nas novas escalas de vencimentos  instituídas  por esta lei, ou o salário 
básico do servidor submetido ao regime da CLT e do servidor admitido nos termos da 
Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, sem acréscimos pecuniários de qualquer 
ordem. (NR)" 
Art. 30  O § 20  do art. 27 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

do 

1 
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"§ 20  Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na 
remuneração prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou 
vantagens incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não 
absorvidas nos vencimentos  básicos  ora instituidos, a sexta-parte e os adicionais de 
tempo de  serviço,  estes últimos calculados de acordo com o disposto no art. 26 desta 
lei. (NR)" 
Art. 4 0  0 "caput" do art. 29 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 29. A gratificação por  serviço  especial em Comissão de Licitação fica fixada em 
10% (dez por cento) do QTC-6 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais, por 
servidor. (NR)" 
Art. 5o Fica instituída a Gratificação de Incentivo h Especialização e Produtividade, que 
poderá  ser atribuida aos servidores do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, e 
aos servidores referidos no art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, na 
seguinte conformidade: 
I - cargo ou  função  de natureza operacional: 15% (quinze por cento); 
II - cargo ou  função  de  nível  médio: 25% (vinte e cinco por cento); 
III - cargo ou  função  de  nível  superior: 38% (trinta e oito por cento); 
IV - servidores referidos no art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004: 10% 
(dez por cento). 
§ 1 0  Para apuração da gratificação ora instituída, o valor de referência será o do QTC-
24, da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo V, da Lei no 13.877, de 23 de julho 
de 2004. 
§ 2 0  A grati ficação ora instituída poderá ser atribuída aos servidores como incentivo h 
especialização e produtividade, mediante  aferição  anual do desempenho do servidor no 
exercício das atribuições do cargo ou  função,  com foco na sua contribuição para o 
alcance das metas do setor, e no seu  aperfeiçoamento  educacional ou profissional, 
desde que atendidos, no minim, 3 (três) dos seguintes requisitos: 
I - conhecimento e desempenho de suas  funções  de acordo com as metas a serem 
alcançadas; 
II - empenho no exercício das  funções e contribuição para o seu  aperfeiçoamento; 
III - aprimoramento através de cursos e estágios; 
IV - desenvolvimento de  liderança e trabalho em grupo; 
V -  participação  em comissões e grupos de trabalho especiais; 
VI - elaboração de trabalhos em sua area de  formação profissional; 
VII - prestação de apoio técnico e atuação como docente em cursos voltados ao 
aprimoramento do conhecimento dos servidores, dentro de sua área de  formação 
profissional. 
§ 3o Verificado o preenchimento dos requisitos estabelecidos no § 2 0, competirá ao 
Presidente do Tribunal a atribuição da gratificação. 
§ 40  A concessão da gratificação ora instituída não exclui a percepção cumulativa de 
outras gratificações a que  façam  jus os servidores  alcançados  pelo presente artigo. 
§ 5 0  A gratificação ora instituída tornar-se-6 permanente, exceto para os servidores 
referidos no art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, após a percepção por 
um  período  mil-limo de 05 (cinco) anos, nas seguintes condições: 
I - poderão de ser somados  períodos  continuos ou  descontínuos  de percepção do 
mesmo ou de diferente valor; 
II - a permanência dar-se-6 pelo maior valor percebido por  período não inferior a 01 
(um) ano; 
III - se o maior valor for percebido por período inferior a 01 (um) ano, a permanência 
dar-se-6 em relação  àquele  imediatamente inferior, cuja percepção, somada ao tempo 
do maior,  perfaça,  no minim, 01 (um) ano; 
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IV - declarada a permanência, se o servidor fizer jus a valor superior da mesma 
gratificação, receberá somente a  diferença;  
✓ - poderá ser tornada permanente a  diferença  entre o valor já tornado permanente e 
o novo valor da mesma gratificação, que venha a ser percebido por um  período  
mínimo de 01 (um) ano. 
§ 60  Sobre o valor da gratificação percebida pelos servidores no  exercício  dos cargos e 
funções  previstos nos Anexos I e IV, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, sera 
aplicado o fator de 1,33 (um inteiro e trinta e três centésimos). 
§ 70  A gratificação de natureza pessoal ora  instituída  não constituirá, sob nenhuma 
hipótese, base de cálculo de qualquer outra vantagem  pecuniária.  
§ 8o Observado o disposto no § 90  excepcionalmente na primeira atribuição da 
gratificação, para os servidores de que trata este artigo, será considerado, para 
aferição  do desempenho, o período  de julho de 2006 e junho de 2007. 
§ 90  A  aferição  do desempenho relativa â primeira atribuição da gratificação aos 
servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo com menos de 1 (um) ano 
de  exercício  antes da publicação desta lei ou com  exercício  posterior a ela, so poderá 
ocorrer  após  6 (seis) meses do inicio do  exercício.  
Art. 6o Fica alterada, na conformidade do Anexo I desta lei, a Tabela B, do Anexo V, da 
Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Art. 70  Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 
de julho de 2004, 21 (vinte e um) cargos de livre provimento em comissão de 
Assessor de Gabinete I, referência QTCC-05, e 6 (seis) de livre provimento em 
comissão de Assessor de Gabinete II, referência QTCC-02, e, no Anexo IV, Tabela A, 
da mesma lei, uma  Função  Gratificada de Supervisor de Unidade Administrativa, FG-2, 
mantidas as exigências constantes naqueles anexos. 
Parágrafo  único. Mantida a forma de provimento dos demais cargos de Assessor de 
Gabinete I, constantes da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os cargos de 
Assessor de Gabinete I, ora criados, serão providos dentre portadores de diploma de 
nível  superior e terão como atribuição prestar assessoramento nas suas areas de 
qualificação profissional. 
Art. 8o Fica criado e incluído no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 1 (um) cargo de Gestor de Eventos Técnicos, Seminários e Palestras, 
referência QTCC-04, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente 
dentre servidores integrantes das carreiras do quadro de pessoal do Tribunal de Contas 
do  Município  de São Paulo, exigido diploma de  nível  superior, e incluído  no Anexo IV, 
Tabela B, na correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da mesma lei, com 
as atribuições de coordenar, gerenciar e supervisionar a realização de eventos 
técnicos,  seminários e palestras voltados a melhorar o desempenho da instituição, da 
Câmara Municipal de São Paulo e de toda a Administração, por meio da capacitação de 
servidores, agentes públicos e cidadãos. 
Art. 9° Ficam criadas e incluídas  no Anexo IV, Tabela A, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 6 (seis)  funções  gratificadas de Supervisor de  Serviços  Operacionais, 
FG-1, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre servidores titulares de 
cargos da carreira de Auxiliar de Apoio à Fiscalização, do Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Art. 10. Fica transformado, no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 01 (um) cargo de Assessor Médico, referência QTCC-03, em 01 (um) 
cargo de Assessor Médico Chefe, referência QTCC-04, de livre provimento pelo 
Conselheiro Presidente, exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Medicina, 
e incluído no Anexo VIII, da mesma lei, com as atribuições de supervisionar e 
gerenciar as atividades desenvolvidas no  serviço  de saúde, estabelecendo critérios de 
acompanhamento dos processos de trabalho, além das atribuições do Assessor Médico 
constantes desse Anexo. 
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Art. 11. As funções gratificadas de Subsecretário de Fiscalização e Controle e de 
Subsecretário Administrativo, FG-6, integrantes do Anexo IV, Tabela A, da Lei no 
13.877, de 23 de julho de 2004 ficam transformados em um cargo de Subsecretário de 
Fiscalização e Controle e um cargo de Subsecretário Administrativo, que passam a 
integrar o Anexo I, da mesma lei, Situação Nova, referência QTCC-06, observando-se 
como exigência para provimento o que segue: 
I - Subsecretário de Fiscalização e Controle: livre provimento pelo Conselheiro 
Presidente, preferentemente dentre servidores integrantes da carreira de Agente de 
Fiscalização, do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, 
exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, 
Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia, e com 
experiência minima na Administração Pública de 5 (cinco) anos; 
II - Subsecretário Administrativo: livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
preferentemente dentre servidores integrantes de carreiras de  nível  superior ou de 
nível  médio, do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, 
exigido diploma de  nível  superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, 
Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia, e com 
experiência minima na Administração Pública de 5 (cinco) anos. 
Parágrafo  único. Os cargos de que trata o "caput" deste artigo ficam  incluídos  no 
Anexo IV, Tabela B, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, na correspondência com 
a FG-6. 
Art. 12. Sobre o valor da referência estabelecida como base de incidência da 
gratificação a que se refere o art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, passa 
a ser aplicado o fator 3 (três inteiros), para os cargos ou funções de natureza 
operacional, o fator 2 (dois inteiros), para os de  nível  médio e os constantes do § 1 0  
do referido artigo, e o fator 1,5 (um inteiro e cinco décimos), para os de  nível  superior. 
Art. 13. Ficam acrescidos ao art. 6o da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os 
incisos "V - Gestão das Relações do Trabalho" e "VI - Unidade de Eventos Técnicos, 
Seminários e Palestras". 
Art. 14. Fica criado e incluído  no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, um cargo de Gestor das Relações do Trabalho, referência QTCC-04, de 
livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores 
integrantes das carreiras do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do  Município  de 
São Paulo, exigido diploma de  nível  superior, e incluído  no Anexo IV, Tabela B, na 
correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da mesma lei, com as 
atribuições de supervisionar e gerenciar programas voltados à qualidade de vida no 
trabalho, saúde ocupacional,  segurança  no trabalho e as atividades desenvolvidas pela 
Chefia de Recursos Humanos. 
Art. 15. Fica instituída gratificação de valor correspondente ao QTC-15, a ser atribuida 
a servidor designado pelo Conselheiro Corregedor para coordenar os trabalhos da 
Corregedoria do Tribunal de Contas do  Município  de Sao Paulo. 
Parágrafo  único. A gratificação de natureza pessoal ora  instituída  não se incorpora ou 
se torna permanente à  remuneração do servidor, não constituirá base de cálculo de 
qualquer outra vantagem pecuniária e é incompatível  com a gratificação de que trata o 
art. 20, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 6 
de junho de 2007, revogadas as disposições em contrário, especialmente o art. 19 da 
Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de  março  de 2008. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
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Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de  março  de 2008. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

Anexo I 

ANEXO V DA LEI No 13.877, DE 23 DE JUNHO DE 2004 
TABELA B 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

FG-1 1200,00 
FG-2 2000,00 
FG-3 2600,00 
FG-4 3000,00 
FG-5 3600,00 
FG-6 4200,00 
FG-7 4800,00 
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LEI No 14.916, DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(Projeto de Lei no 0039/09, do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo) 
Dispõe sobre a atribuição de Gratificação aos servidores que especifica; cria cargos no 
Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de abril de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo A Gratificação de Incentivo .â Especialização e Produtividade, criada pela Lei no 
14.706, de 28 de fevereiro de 2008, observados os critérios, os requisitos e a forma de 
concessão estabelecidos no seu art. 5 0, poderá ser atribuída aos servidores referidos 
no art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
§ 1 0  0 valor da gratificação ora  instituída  corresponderá a 10% (dez por cento) da 
referência QTC-24, da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo V, da Lei no 
13.877, de 23 de julho de 2004, com as atualizações posteriores. 
§ 2o Os valores da gratificação de que trata este artigo não se tornam permanentes e 
nem se incorporam aos vencimentos e proventos do servidor e  à pensão por morte e 
não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem 
pecuniária. 
Art. 2o Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 
de julho de 2004, 21 (vinte e um) cargos de livre provimento em comissão de 
Assessor de Gabinete I, referência QTCC-05, e 06 (seis) de livre provimento em 
comissão de Assessor de Gabinete II, referência QTCC-02, e, no Anexo IV, Tabela A, 
da mesma lei, 01 (uma)  Função  Gratificada de Supervisor de Unidade Administrativa, 
FG-2, mantidas as exigências constantes naqueles anexos. 
Parágrafo único. Mantida a forma de provimento dos demais cargos de Assessor de 
Gabinete I, constantes da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os cargos de 
Assessor de Gabinete I, ora criados, serão providos dentre portadores de diploma de 
nível  superior e terão como atribuição prestar assessoramento nas suas áreas de 
qualificação profissional. 
Art. 3o Fica criado e incluído  no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 01 (um) cargo de Gestor de Eventos Técnicos, Seminários e Palestras, 
referência QTCC-04, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente 
dentre servidores integrantes das carreiras do Quadro de Pessoal do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, exigido diploma de  nível  superior, e incluído no 
Anexo IV, Tabela B, na correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da 
mesma lei, com as atribuições de coordenar, gerenciar e supervisionar a realização de 
eventos técnicos, seminários e palestras voltados a melhorar o desempenho da 
instituição, da Câmara Municipal de São Paulo e de toda a Administração, por meio da 
capacitação de servidores, agentes públicos e cidadãos. 
Art. 4° Ficam acrescidos ao art. 6o da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os 

incisos "V - Gestão das Relações de Trabalho" e "VI - Unidade de Eventos Técnicos, 
Seminários e Palestras". 
Art. 5 0  Fica criado e incluído  no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 01 (um) cargo de Gestor das Relações do Trabalho, referência QTCC-
04, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre 
servidores integrantes das carreiras do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo, exigido diploma de  nível  superior, e incluído no Anexo IV, 
Tabela B, na correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da mesma lei, com 
as atribuições de supervisionar e gerenciar programas voltados à qualidade de vida no 
trabalho, saúde ocupacional,  segurança  no trabalho e as atividades desenvolvidas pela 
Chefia de Recursos Humanos. 
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Art. 60  Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 
de julho de 2004, 02 (dois) cargos de Assessor Especial da Presidência, referência 
QTCC-05, de livre provimento em comissão, dentre portadores de diploma de  nível 
superior, com as atribuições de prestar assessoramento ao Presidente e desempenhar 
as demais tarefas por ele determinadas. 
Art. 70  0 art. 3 0  da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, mantido o seu parágrafo 
único, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  (NR) 0 Gabinete da Presidência compõe-se de Chefia de Gabinete, Assessoria 
Especial da Presidência, Chefia de Cerimonial, Núcleo de Tecnologia da Informação, 
Assessoria de Imprensa, Assistência de  Segurança e Escola de Contas". 
Art. 80  Fica instituída gratificação de valor correspondente ao QTC-15, a ser  atribuída  a 
01 (um) servidor designado pelo Conselheiro Corregedor para coordenar os trabalhos 
da Corregedoria do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único. A gratificação de natureza pessoal ora instituída não se torna 
permanente e nem se incorpora à remuneração do servidor, não constitui base de 
cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária e é incompatível com a gratificação de 
que trata o art. 20, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Art. 90  As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso IV do "caput" do art. 5 0 , os arts. 7 0, 80 , 13, 14 e 15 
da Lei no 14.706, de 28 de fevereiro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 15.025, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 685/09, do Executivo) 
Institui o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Contas do  Município  de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica  instituído o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo. 
Art. 20 . 0 Fundo tem por finalidade assegurar recursos para a expansão e 
aperfeiçoamento  das atividades desenvolvidas no âmbito do Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo, em especial para as seguintes: 
I - modernização técnico-administrativa; 
II - treinamento,  aperfeiçoamento, capacitação e qualificação profissional de seus 
servidores; 
III - programas de esclarecimento à sociedade sobre as atividades desenvolvidas; 
IV - aquisição de  serviços,  produtos e materiais que se fizerem necessários para o 
desenvolvimento de suas atividades; 
V - remuneração e pagamento de viagens e estadias para convidados que ministrarem 
palestras ou aulas em cursos e outros eventos realizados pelo Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo e pela Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro 
Euripedes Sales; 
VI - realização de cursos e outros eventos destinados a propiciar o aprimoramento 
técnico-profissional de servidores públicos e de segmentos da sociedade; 
VII - aquisição e confecção de placas, diplomas, certificados e outros, a serem 
ofertados a palestrantes, docentes e personalidades ilustres. 
Art. 3 0 . Constituem receitas do Fundo: 
I - extração de cópias reprográficas em geral; 
II - ressarcimento de bens e materiais segurados em decorrência de indenizações de 
seguradoras; 
III - taxas remuneratórias decorrentes do pagamento de consignações relativas aos 
descontos efetuados na folha de pagamento dos servidores do Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo; 
IV - receitas oriundas de alienação de bens e materiais que não sejam mais utilizáveis 
pelo Tribunal de Contas do  Município  de Sao Paulo; 
V - receitas oriundas de remuneração pela utilização de  espaços  do Tribunal de Contas 
do  Município  de São Paulo, incluindo postos de atendimento bancário; 
VI - recursos recebidos de instituição financeira contratada para efetuar a 
movimentação das disponibilidades de caixa do Tribunal de Contas do  Município  de Sao 
Paulo e o pagamento de seu quadro de servidores e de fornecedores; 
VII  - receitas provenientes de convênios e acordos firmados pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo; 
VIII - receitas decorrentes de atos administrativos que impliquem ressarcimento por 
parte dos servidores, incluindo o pagamento de segundas vias de crachás; 
IX - indenizações, restituições e multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo 
do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo; 
X - garantias retidas de contratos administrativos firmados pelo Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo, quando não  passíveis  de liberação ou restituição ao contratado 
ou quando não utilizadas para pagamento de multas contratuais; 
XI - doações, legados e contribuições de pessoas  físicas  ou  jurídicas  de direito privado, 
de órgãos ou entidades federais, estaduais ou de outros  Municípios,  bem como de 
entidades internacionais; 
XII - recursos provenientes de reembolso de despesas com telefonia; 
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XIII - resultado da aplicação financeira das disponibilidades de caixa; 
XIV - quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser incorporadas. 
§ 1 0 . 0 saldo financeiro, apurado em  balanço  anual, será transferido para o exercício  
seguinte. 
§ 20 . As receitas que constituem o Fundo serão classificadas de acordo com sua 
natureza e categoria econômica, propiciando a adequada prestação de contas. 
§ 3 0 . As receitas próprias discriminadas neste artigo serão utilizadas para o pagamento 
de despesas inerentes aos objetivos do Fundo. 
Art. 40 . Os recursos do Fundo serão movimentados em conta corrente especifica. 
Art. 5 0 • 0 Fundo terá escrituração própria, atendidas as normas previstas na legislação 
vigente e estará sujeito à auditoria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A prestação de contas do Fundo integrará o balanço  anual do Tribunal 
de Contas do Município de São Paulo, para posterior apreciação pela Câmara Municipal, 
nos termos do art. 14, inciso XII, da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 
Art. 60 . Compete ao Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo a administração do 
Fundo, a fixação de suas diretrizes operacionais e a publicação de seus relatórios 
contábeis e balancetes, de acordo com a legislação vigente. 
Parágrafo  único.  O ordenador de despesas do Fundo é o Presidente do Tribunal de 
Contas do  Município  de São Paulo, que poderá delegar essa  função  mediante portaria. 
Art. 70 . Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do Fundo 
serão incorporados ao patrimônio do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 
Art. 80 . Esta lei entrará em vigor no dia 1 0  de janeiro do  exercício  seguinte ao de sua 
publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-00526/2011 do Executivo 
(Encaminhado 6 Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 156/11). 
"Altera dispositivos da Lei no 15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo 
Especial de Despesas do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 2o da Lei no 15.025, de 10 de novembro de 2009, passa a vigorar 
acrescido do inciso VII, com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
VIII - pagamento das atividades docentes, realizadas sob a forma de aulas, palestras e 
orientações de trabalho cientifico, na forma do Anexo Onico integrante desta lei, 
ficando autorizado o custeio de despesas com viagem, alimentação, transporte, estadia 
e outras, necessárias ao deslocamento." (NR) 
Art. 2. 0 "caput" do artigo 3o da Lei no 15.025, de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 30 	  
XV - receitas advindas do funcionamento da Escola de Contas; 
XVI - quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser incorporadas. 
	 "(NR) 
Art. 3 0. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. As  Comissões  
competentes." 

"Anexo  único  integrante da Lei no 15.025, de 10 de novembro de 2009, acrescido pela 
Lei no , de de de 

ATIVIDADE DOCENTE - HORA-AULA 

TÍTULO 	 PERCENTUAL DO QTCC-08 
Graduado 	 1,00 % 
Especialista 	 1,50 Wo 
Mestre 	 2,00 % 
Doutor 	 2,50%" 
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Oficio SSG-GAB n°9363/2011 
Assunto: Projeto de Lei que dispbe sobre a alteração dos anexos I, II e IV das Tabelas A e B, 

constantes da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, do Quadro de Pessoal do Tribunal 
de Contas do Município de Sao Paulo 

(Pede-se o uso dessas referências) 

São Paulo, 08 de novembro de 2011 

Senhor Presidente 

Com fundamento no disposto no artigo 48, XII, da 
Lei  Orgânica  do  Município,  tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 
com a respectiva exposição de motivos, para ser submetido A. deliberação dessa E. 
Camara, o projeto de lei que dispõe sobre a alteração dos anexos I, II e IV das 
Tabelas A e B, constantes da Lei n° 13.877, de 23 de julho de 2004, do Quadro de 
Pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e  dá outras 
providências. 

Ao ensejo, renovo protestos de alto apreço e 
distinta consideração. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Vereador José Police Neto 
DD. Presidente da Camara Municipal de são Paulo 
Viaduto Jacarei, 100 

C6d - 049 (Versa° 03) 
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Altera os Anexos 1, II e IV integrantes da Lei n° 
13.877, de 23 de julho de 2004 e alterações 
subsequentes, e institui remuneração para os 
servidores do Tribunal de Contas do Municipio de 
São Paulo que ministrarem aulas nos cursos 
promovidos pela Escola Superior de Gestão e 
Contas Públicas Conselheiro Eurlpedes Sales. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1 0. Ficam criados e incluídos nos Anexos I, II e IV integrantes da Lei n° 13.877S 

de 23 de julho de 2004 e alterações subsequentes, os cargos e funções  constantel 

do Anexo I integrante desta lei. 8 

Art. 2°. Os servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo que. i.4 

ministrarem aulas nos cursos promovidos pela Escola Superior de Gestão e Contas 

Públicas Conselheiro Euripedes Sales, perceberão uma remuneração por hora-aul a? 

efetivamente ministrada, na conformidade do Anexo II integrante desta lei. 

Parágrafo único. A remuneração prevista no "caput" deste artigo não se aplica aos 

servidores ocupantes de cargo em comissão de Professor Assistente da Escola de 

Contas enquanto no exercício das  funções  inerentes a este cargo. 

Art. 3°. A remuneração  instituída  no artigo 2° desta lei não se torna permanente e 

nem se incorpora aos vencimentos e proventos do servidor e A pensão por morte, 

não constituindo base de incidência para qualquer outra vantagem pecuniária. 

Art. 4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Cód - 042 (Versa* 02) 
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ANEXOS I E II INTEGRANTES DA LEI 	  

ANEXO I a que se refers o art. 10  da Lei n° 	 

ALTERAÇÕES NO QUADRO DE PESSOAL DO T.C.M.S.P, 

ALTERA ANEXO I - Lain' 13.877, de 23 de Juba de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
CARGOS DE PROVIMENTO EM  COMISSÃO  

SITUAÇÃO NOVA 
N° 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REFERÊNCIA  EXIGÊNCIA  PARA PROV1MENTO 

01 Diretor-Presidente 
da Escola de 
Conies 

QTCC-08 Livre provimento polo Conselheiro President*, apex; aproveglio 
do Pleno, dentre servidores ativos ou inativos do TCMSP ou ex-
Conselheiro, exigido o diploma de nhrel superior e reconhecida 
experiincia em goat% educacional. 

01 Chefe 	de 
Gabinete 	da 
Escola de Contas 

QTCC-07 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, exigido o diploma 
de  nível  superior. 

08 Assessor 	de 
Gabinete 	I 	da 
Escola de Conies 

QTCC-04 Livre provimento pelo Conselheiro Presidents, exigido o diploma 
de nivel superior. 

12 Professor 
Assistente 	da 
Escola de Conies 

QTCC-03 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, exigida a titulastio 
minima de mestre. 

08 Assessor 	de 
Gabinete 	II 	da 
Escola de Conies 

QTCC-02 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre portadores 
de certificado de  conclusão  de curso de ensino médio. 

ALTERA ANEXO  II - Lein°  13.877, de 23 de julho de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.11.S.P. 
CARGOS EFETIVOS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° DE DENOMINA REF. EXIGÊNCIA PARA N° DE DENOMINA REF. EXIGÊNCIA PARA 

CARGOS gAo PROVIMENTO CARGOS gAo PROVIMENTO 
180 AUXILIAR 

TÉCNICO 	DE 
FISCALIZAÇÃO  

Nivel I 

010-9 Mediante concurso público 
de proves ou de provas e 
titulas, dentre portadores de 
certificado  de conduaão de 
curso de ensino  médio  ou 
equivalents e habilitação 
especifica quando for o 
caso, a ser definida no edital 
do concurs/ 

193 AUXIUAR 
TÉCNICO 	DE 
FISCALIZAÇÃO  

Nivel I 

QTC-9 Mediente  concurso pidifico 
de proves ou de proves e 
titulas,  dentre portadores de 
certificado de conclusão de 
curso de ensino médio ou 
equivaiente e habilitação 
especifica 	quando 	for o 
caso, 	a 	ser definida 	no 
edital do concurso. 

ALTERA ANEXO IV - Lei n°13.877, de 23 de  julho  de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
QUADRO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
TABELA A 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° 
DE 
F.G 

DENOMINAÇÃO F.G.  EXIGÊNCIAS N° 
DE 
F.G. 

DENOMINAÇÃO F.G. EXIGÊNCIAS 

02 Coordenador  
Técnioo da Escola 
de Conies 

5 Livre provimento pelo 
Conselheiro  
Presidente 	dentre 
servidores integrantes 
de carreiras de nivel 
superior ou arel  
médio, do quadro de 
pessoal do TCMSP, 
exigido 	diploma 	de 
nivel 	superior 	com 
habilitação  em direito, 
chit:ides contibeis, 
administração publics, 
administração de 
empresas, engenharia 
ou economia com 
experiAncia 	minima, 
na 	administração 
pública, de 3  (três)  
anos e 1 (um) ano em 
atividade docente. 

03 

- 

Coordenador 
Técnico 	da 
Escola 	de 
Conies 

5 Livre 	provimento 
pelo 	Conselheiro 
Presidente 	dentre 
servidores 
integrantes 	do 
quadro de pessoal 
do TCMSP, exigido 
diploma 	de 	nivel 
superior e 3 	(três) 
anos 	em 	atividade 
docente. 



01 Supervisor 	de 
Unidade 	Técnica 
da 	Escola 	de  
Contas 

3 livre provimento pelo 
Conselheiro 
Presidente 	dentre 
servidores integrantes 

05 Supervisor 	de 
Unidade  Técnica 
da Escola de 
Contas 

3 Livre 	provimento\-- 
psi° 	Conselheiro 
Presidente 	dentre 
servidores 

de carreiras de nível integrantes 	do 
superior 	ou 	nível quadro de pessoal 
médio,  do quadro de do TCMSP, exigido 
pessoal do TCMSP, diploma 	de 	nível 
exigido 	diploma 	de superior 	para 	as 
nível 	superior 	com áreas: 
experiência minima de Administradvo, 
2 (dols) anos na Ikea Serviços 	Gerais, 
de recursos humanos Tecnologia 	da 
ou administrative. informaçAo, 

Biblioteca e Jurídico. 

ALTERA ANEXO  IV- Lei e13.877, de 23 de julho de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S,P. 
CORRESPONDÊNCIA DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS COM CARGOS EM COMISSÃO 
TABELA B 

CARGO EM COMISSÃO FUNÇA0 GRATIFICADA 
Diretor-Presidente da Escola de Contas FG-7 
Chefe de Gabinete da Escola de Contas FG-6 
Assessor de  Gabinete  I da Escola de Contas FG-4 
Professor Assistente da Escola de Contas FG-3 
Assessor de Gablnete II da Escola de Contas FG-2 

ANEXO II a que se refers o art. 2° da Lei n° 	 

ATIVIDADE DOCENTE - HORA-AULA 
TITULO PERCENTUAL DO QTCC-08 

Graduado 1,00% 
Especialista 1,50 % 

Mestre 2,00% 
Doutor 2,50% 

do  
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IMPACTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO 

DESPESA COM PESSOAL ANO 2011 

Descrição Pessoal Civil INSS - FGTS IPREM Total 

Orçamento  Atualizado 153.108.000,00 6.767.000,00 23.727.000,00 183.602.000,00 

Despesa com Pessoal - mensal 11.020.283,71 475.102,96 1.654.641,06 13.150.007,71 

Despesa com pessoal  -anual  143.263.428,26 6.176.338,43 21.510.333,59 • 	170.950.100,28, 

Despesas corn PL (2 meses) 1.082.528,40 181.594,66 47.908,16 1.312.031,22 

Despesa  Total com Pessoal 144.345.956,66 6.357.933,09 21.558.241,75 172.262.131,50 

Saldo disponlvel da dotação 8.762.043,34 409.066,91 2.168.758,26 11.339.868,50 

Elide de citiculo: 
Despesa mensal com pessoal utifizamos a militia dos valores empenhados stão mês de outubro de 2011 
aorescido de 0,5% ref. concessães de adicionais e sexta-parte para os maws novembro e dezembro 2011 entargemi 

DESPESA COM PESSOAL PARA 2012 - 2013 

Considerando que para os próximos dois anos seguintes a despesa com  pessoal deverá  'ricer no mesmo patamar, pelos 
dados disponlveis, seguem os valores apurados para 2011, acrescentados dos montantes  relativos  ao crescimento 
vegetativo da folha de pagamento 

Despesa Total com Pessoal -2012  174.480.960,00 7.873.040,00 27.234.240,00 209.588.240,00 

Despesa  Total corn Pessoal -2013 175.480.960,00 7.918.162,63 27.390.327,17 210.789.449,81 

Como se  vê  pelos números acima, se não houver nenhum fat* superveniente, os valores  futuros Soarão  próximos aos  atuais,  podendo ser 
suportados por um orçamento de montante igual ao do presente exercicio 

Cód - 038  (Versão  04) 
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Descrição . Pessoal Civil INSS - FGTS IPREM Total 

Orçamento Atuallzado 174.648.000,00 8.061.000,00 27.610.000,00 210.319.000.00 

Despesa com  Pessoal -mensal 11.020.263,71 475.102,96 1.654.641,05 13.150.007,71 

Despesa corn  pessoal-Anual  143.263.428.26 6.176.338,43 21.510.333,59 170.950.100,28 

Despesas corn PL Anual (12 meses+ 13 0 4.1)3 Ferias) 7.216.675,58 1.180.365,29 311.403.04 8.708.443,91 

Despesa Total coat PeS5081 150.480.103,84 7.356.703,72 21.821.736,63 179.658.544,19 

Impacto do PL sobre o Quadro Atual % 4,14 

Av. Prof. Aseesdiao Reis, 	1130 	- CEP 04027-000-- Silo Paulo 
TEL.PABX(011) 5080.1000 	- FAX (011)5572.9632 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0526/11. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que visa alterar dispositivos da 
Lei n° 15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial de Despesas do 
Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 

Segundo exposição de motivos que acompanha o presente projeto, as alterações propostas 
se adequam à nova estrutura da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas do Tribunal 
de Contas e visam ampliar a oferta de cursos de capacitação, aperfeiçoamento, 
especialização e profissionalização dos servidores públicos municipais. 

A propositura versa sobre matéria de interesse local e, no tocante a sua iniciativa, encontra 
fundamento nos arts. 37, § 2°, IV, 69, XVIIII e 70, XIV, todos da Lei Orgânica do  Município.  

Trata-se de matéria sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, nos termos do 
art. 40, § 3°, XII, da LOM. 

Ante o exposto somos, 

articipativa, em b2, ///)/ 1  

PELA LEGALIDADE. 

la da Comissão de Constituição, Justiça 

ARS 

ADOLFO QUINTAS 

LIO 	UEE 	 MAR 
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PL 0526/2011 

RECER CONJ NTO Ng 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA E DE 
Fl NÇAS E OR MENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI Ng 0526/2011. 

Op 	t e lei, de autoria do Executivo, "Altera dispositivos da Lei n2  15.025, 

de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial de Despesas do Tribunal 

de Contas do  Município  de Sao Paulo". 

A presente propositura objetiva promover adequações na lei supracitada, a 

fim de ajustá-la  à nova estrutura da Escola Superior de  Gestão e Contas Públicas do 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo, propiciando ampliar a oferta de 

cursos de capacitação, aperfeiçoamento, especialização e profissionalização dos 

servidores públicos municipais. 

A proposta pretende prover modificações na Lei 15.025, de 10 de novembro 

de 2009, com objetivo de instrumentalizar as atividades de expansão e 

aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no âmbito do Tribunal de Contas do 

Município de Sao Paulo. 

Neste contexto, a propositura dispõe sobre alterações, dentre as 

competências do Fundo Especial (em  questão),  que vão desde o pagamento das 

atividades docentes, realizadas sob a forma de aulas, palestras e orientações de 

trabalho cientifico (atrelado à  qualificação), até a  previsão  novas fontes de receitas, 

quais sejam, aquelas advindas do funcionamento da Escola de Contas e quaisquer 

outras que legalmente lhe possam ser incorporadas. 

Justifica o proponente que o Município  de São Paulo, por seu grande porte e 

elevado volume de recursos, exige um alto grau de capacitagdo e profissionalização 

dos técnicos responsáveis pela execução e operação da exeduçã §OR399arilkiistro 

bem corno conhecimento e domínio  da  legislação  afeta à  contabilida 	 iiesào 

de aprimoramento constante de seu quadro de servidores, 	idertpka902011 

SGP-4 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 Sa'o Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www d"a7nTinj.).56'V'. 
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PL 0526/2011 
importância do trabalho conjunto no sentido de orientar e formar qualitativamente os 

servidores públicos para melhor servirem à população, em processo de educação e 

desenvolvimento continuos, com vistas a garantir a eficiência e a eficácia no 

emprego dos recursos públicos. 

Considerando que o projeto em  análise  reveste-se de elevado interesse 

público, a Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente â sua 

aprovação. 

A Comissão de  Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor â propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em ii3M)) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  

I 

ELISEU GABRIEL 

CARLOS NEDER 
	

JO ROLIM 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 ti° 	- C)61a6,  de 	252-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.* 	 DATA: 23/11/2011 

m ar i z  J o 	FL: DE 26 NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 526/2011, DO EXECUTIVO. Altera diát=t1vos-42-14---na-45-.4925, de 10 de 

novembro de 2009, que institui o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Contas do 

Município  de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA Câmara". 

O SR. PRESIDENTE  (José  Police Neto - PSD ) - A propositura teve instrução 

completa em reunião conjunta das Comissões de Administração Pública; Constituição,  Justiça  

e Legislação  Participativa e Finanças e Orçamento.  Portanto pego ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura dos pareceres. 

- É lido o seguinte: (Pareceres ao PL 526/11) 

Ttcnicr." rrt 

O SR. PRESIDENTE  (José  Police Neto - PSD ) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 526/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam  como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 



N  

¡If ...OW" 	 t•IMIINrart,1,11.1.4411.1115,113=-1,4461 

S rig lj r,» M ) juntarn(s), nesza dbtf,t, r.i..-)ciimento(r5), 
r;c.a.-.,1 ,..)(s) sob nc(s).."12?-...a::::10;tra de ri 

( 

rslar;13 



I"  0 .1 f 3 • 	Oa' (40 Processc,  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOLQ-4-Lu5'62-6  '10 3  

ar  011v:1:—  

f' 1t.f:!:40 

Ementa : Altera dispositivos da Lei n° 15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de 
Contas do  Município  de  São  Paulo. 

Reunião : 
	

255' Sessão Extraordinária 
Data : 
	

29/11/2011 - 16:35:13 

Matéria : PL 526 /2011, DO EXECUTIVO 
Autor : 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
AC.RODRIGUES 
ADOLFO QUINTAS 
ANIBAL DE FREITAS 
ARSELINO TATTO 
ATÍLIO FRANCISCO 
ATTILA RUSSOMANNO 
AURÉLIO  MIGUEL 
CARLOS APOLINARIO 
CARLOS NEDER 
CELSO JATENE 
CHICO MACENA 
CLAUDINHO DE SOUZA 
CLAAILDIO FONSECA 
CL 	10 PRADO 
DALTON SILVANO 
DOMINGOS DISSEI 
DO NATO 
E DIR SALES 
E LISEU GABRIEL 
FLORIANO PESARO 
FRANCISCO CHAGAS 
G ILSON BARRETO 
G OULART 
JAM IL  MURAD 
JOSE  AMÉRICO  
JOSE FERREIRA (ZELAO) 
JOSE POLICE NETO 
JOSE ROLIM 
JULIANA CARDOSO 
JUSCELINO GADELHA 
MARTA COSTA 
MILTON FERREIRA 
NATALINI 
N OEMI NONATO 
Q UITO FORMIGA 
RICARDO TEIXEIRA 
RO 	TO TRIPOLI 
S ENIIIPAL MOURA 
WADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  

Partido 	Voto 
PV 	 Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PPS 	Sim 
PDT 	Sim 
PV 	 Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSD 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PSB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PV 	 Sim 
PSB 	Sim 
PR 	Sim 
PV 	 Sim 
PV 	 Sim 
PT 	Sim 
PP 	Sim 

SIM 	NA() 
40 

Aprovado 

TOTAL 
40 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n °  -5  

do processo n° 	. 7.0 3- ' 2. 6,  	de 20  -di 	31',  /4.1- /2011 (a) 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 8  discussão e votação na 

255 8  Sessão Extraordinária, no dia 29 de novembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

sanção  do respectivo Projeto Legislativo: 

30/11/2011 

Carlos Roberto da  iia 
Sdcretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

111 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Sao Paulo, 29 de novembro de 2011. 

SGP.23 no 4867/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Camara 
em sessão de 29 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
526/11, de autoria do Executivo, que altera dispositivos da Lei no 15.025, de 
10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial de Despesas do 
Tribunal de Contas do  Município  de Sao Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Anexo: Anexo Único. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 as 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011  

Cópia extraída  de fls. 02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 526/11) 

(EXECUTIVO) 

Altera dispositivos da Lei no 15.025, de 
10 de novembro de 2009, que institui 
o Fundo Especial de Despesas do 
Tribunal de Contas do Município de Sao 
Paulo. 

Fag() saber que a Camara, em sessão de 29 de novembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  0 art. 2 0  da Lei no 15.025, de 10 de novembro de 2009, 
passa a vigorar acrescido do inciso VIII, com a seguinte redação: 

"Art. 2 0 	  
VIII - pagamento das atividades docentes, realizadas sob a forma 
de aulas, palestras e orientações de trabalho cientifico, na forma 
do Anexo Onico integrante desta lei, ficando autorizado o custeio 
de despesas com viagem, alimentação, transporte, estadia e 
outras,  necessárias  ao deslocamento." (NR) 

Art. 2 0  0 "caput" do art. 3 0  da Lei no 15.025, de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3 0 	  
XV - receitas advindas do funcionamento da Escola de Contas; 
XVI - quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser 
incorporadas. 

"(NR) 

Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Camara Municipal de Sao Paulo, 29 de novembro de 2011. 

JOSÉ  POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 as 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sao Paulo, 06 de dezembro de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 4867, de 29/11/2011, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Camara, relativa 

ao Projeto de Lei no 526/11, de autoria do Executivo. 

Anexo: Anexo  Único.  

, 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folh 

do process° n° 	 01 -6Z6 	de 20 1.1 	 " 	13 / 	(a) 

Conforme publicação ocorrida no DOG de 13/12/2011, pág. 01, col. 1 a , foi 

atribuida a esta matéria o n° de LEI 15.500, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011. 

A SGP-33 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 13/12/2011. 

(-)auclk.tr, 
JOSE CRISTESIO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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CAIIII.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n °  58 
do processo 01-526 de 2011 19/12/2011 

Ut; 
Ubirajara ;17:7-stes Filho 

RF 11215 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 58 fls. 
Arquivado em 19/12/2011 
O  Funcionário 	

L) 
Ubirajara F Prestes Filho 

RF 1 . 215 
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